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1. INTRODUÇÃO

Na reunião da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), de 31 de agosto de 2009, foi aprovado o Requerimento nº 47, de 2009, de autoria do Presidente da Comissão, Senador FERNANDO COLLOR, para constituição de Grupo de Trabalho (GT) com o objetivo de debater e elaborar propostas para um Marco Regulatório dos Biocombustíveis,em prazo inicial de noventa dias posteriormente prorrogado . Foram designados os seguintes senadores como membros:

· Senador INÁCIO ARRUDA, na qualidade de coordenador;

· Senador GILBERTO GOELLNER; e

· Senador DELCÍDIO AMARAL.

Em 30 de setembro de 2009, na sala da CI, foi realizada a primeira reunião de trabalho do GT. Na oportunidade, estiveram presentes todos os senadores membros e convidados representando as seguintes instituições:

· Ministério de Minas e Energia – MME;

· Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA;

· Petróleo Brasileiro S/A;

· União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA);

· Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP);

· Consultoria Legislativa do Senado Federal (CONLEG).

Na reunião, o Senador GILBERTO GOELLNER destacou a necessidade de cuidado especial com a regulamentação e aplicação das normas relativas ao zoneamento agrícola da cana-de-açúcar, a necessidade de adaptação do biodiesel e da adequação de motores e máquinas agrícolas para uso de óleos vegetais. Ressaltou ainda a importância de o Grupo de Trabalho considerar os ensinamentos das experiências internacionais e dar tratamento adequado aos impactos ambientais. O Senador destacou também a necessidade de padronização de emissões das refinarias, principalmente com respeito a enxofre, e dos automóveis no País.

Em sua participação, o Senador DELCÍDIO AMARAL informou que estaria encaminhando o Relatório da Sub-Comissão de Marcos Regulatórios da Comissão de Assuntos Econômicos – CAE relativo aos temas petróleo, gás e biocombustíveis para que o documento pudesse ser mais um elemento de apoio ao GT. O Senador destacou também que o GT deveria tratar das questões relacionadas à tributação.

O Coordenador do GT, Senador INÁCIO ARRUDA, enfatizou ser imperativo que o País estabeleça regras mais duradouras a partir de propostas dos mais variados setores envolvidos na questão de biocombustíveis no Brasil.

Em seguida, o Senador franqueou a palavra para os demais convidados para que estes expressassem suas primeiras impressões e que apontassem os pontos mais relevantes que deveriam ser tratados no âmbito do GT.

A seguinte lista de prioridades, não exaustiva, foi apresentada:

· Definição apropriada de  biocombustíveis e atualização da legislação correlata;

· Necessidade de reformulação do papel da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP);
· Cuidado especial com os aspectos social e ambiental;

· Aproveitamento de novas energias e de novas  tecnologias;

· Necessidade de capítulo tributário tratando da matéria;
· Tratamento de padrões de qualidade e de emissão;

· Necessidade de tratamento de biocombustível como energia;

· Proposta de regulamentação de transporte dutoviário de biocombustíveis;
· Criação de mecanismo de combate à adulteração e sonegação fiscal;

· Política tecnológica de investimento.

De posse dessas considerações, os membros do GT, por unanimidade, decidiram estabelecer Plano de Trabalho, com reuniões periódicas – a cada 15 dias –, com metas e prazos possíveis visando à elaboração de uma minuta de projeto de lei, a partir de propostas objetivas colhidas ao longo das audiências públicas.

Por sugestão do Coordenador, foi acatada a agregação de outras instituições às reuniões, na medida do possível e da necessidade dos temas, tais como: Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal (MMA) e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).

O cronograma estabelecido e cumprido, com pequenas alterações, foi:

Dia 21/10 – Painel da regulação energética – Participantes: MME, ANP e CONLEG.
Dia 28/10 – Painel da produção agrícola – Participantes: MAPA, EMBRAPA, CONLEG, ANP e Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.
Dia 11/11 – Painel da produção de Biocombustíveis – Participantes: Petrobras Biocombustíveis, UNICA, Fórum Nacional Sucroenergético, União Brasileira de Biocombustíveis (UBRABIO), CONLEG e Senador JOÃO TENÓRIO.
Dia 25/11 – Painel da Tecnologia de Motores e Consumidores – Participantes: Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA), Confederação Nacional de Transportes (CNT), Sindicato Nacional de Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificadores (SINDICOM), CONLEG, UNICA, UBRABIO, ANP e MME.

Dia 2/12 – Painel da Sustentabilidade Ambiental – Participantes: MMA, Comissão Nacional de Cana-de-Açúcar da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil, Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool no Estado de Pernambuco, CONLEG, UNICA e Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados.

Por determinação do Coordenador do GT, ao longo dos trabalhos, as reuniões e os documentos tiveram ampla divulgação e os principais textos foram disponibilizados no sítio da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), na internet.

No início do mês de dezembro de 2009, os membros do GT solicitaram ao Presidente da Comissão de serviços de Infraestrutura uma extensão de prazo para conclusão dos trabalhos para que o Anteprojeto de lei pudesse ser posto em consulta pública e para que mais reuniões técnicas pudessem ser realizadas. 
Em 15 de dezembro de 2009, o Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI), Senador FERNANDO COLLOR acatou sugestão dos membros do GT de colocar a minuta de Anteprojeto elaborada durante o prazo inicial de trabalho em consulta pública de 22 de dezembro de 2009 até 15 de fevereiro de 2010, e prorrogou até dia 28de fevereiro de 2010 o prazo para conclusão dos trabalhos do GT. Devido a problemas operacionais relacionados, o prazo para consulta pública e reuniões foi dilatado para 22 de março de 2010 e o de conclusão final dos trabalhos para 15 de maio de 2010.

Destarte, o presente relatório apresenta o resultado final dos trabalhos desenvolvidos pelos membros do GT, criado com o objetivo de debater e elaborar propostas para um Marco Regulatório dos Biocombustíveis. Além desta introdução, o presente relatório é composto de mais sete seções. As seções 2 a 6 apresentam os resumos analíticos das reuniões, com as propostas e discussões de todos os painéis realizados
. A seção 7 discute as questões tributárias relevantes para o setor de Biocombustíveis e pretende ser uma referência para a continuidade do debate em torno do tema, não só no âmbito da CI, mas também na análise das Propostas de Emenda à Constituição que tratarem de reforma tributária a serem oportunamente analisadas no Parlamento. Em seguida, a última seção aglutina as contribuições coletadas nos debates, nas propostas que tramitam  nas duas Casas Legislativas e oferecidas pelos vários segmentos que se relacionam com o setor de biocombustíveis ,em torno de uma minuta de Projeto de Lei do Senado a ser submetida à apreciação da CI. Por derradeiro, cabe destacar que o presente relatório contém seis anexos, que reproduzem o Anteprojeto submetido à consulta pública e as principais propostas encaminhadas ao GT.
2. PAINEL DA REGULAÇÃO ENERGÉTICA
A audiência pública, realizada em 21/10/2009, contou com a participação dos seguintes convidados:

- Dr. Ricardo de Gusmão Dornelles – Diretor do Departamento de Combustíveis Renováveis do Ministério de Minas e Energia – MME.
- Dr. Dirceu Amorelli – Superintendente de Abastecimento da Agência Nacional de Petróleo – ANP.
- Dr. Allan Kardec Dualibe Barros Filho – Diretor Técnico da Agência Nacional do Petróleo – ANP.
- Dr. Ferdinand Marinho – Coordenador de Operações – SPAE- Representante do Ministério de Agricultura Pecuária e  Abastecimento – MAPA.
- Sr. Luiz Fernando Coelho – Especialista em Regulação. - Representante da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.
- Sr. Fernando Lagares Távora – Consultor Legislativo do Senado Federal
- Sr. Carlos Alberto Coutinho - Representante da União das Indústrias de Cana de Açúcar - UNICA.
O Senador Inácio Arruda, Coordenador do Grupo de Trabalho (GT), pediu aos convidados que apontassem o que consideravam importante no Marco Regulatório dos Biocombustíveis. 
O Dr. Dornelles, do MME, frisou a necessidade de se proceder a uma consolidação da legislação do etanol, mas sem entrar em detalhes que melhor cabem em dispositivos infra-legais. Destacou que os biocombustíveis deveriam ter tratamento hegemônico. Ademais, insistiu que competências devem ser passadas para a ANP. Na mesma linha, o Representante do MME comentou que a legislação sobre dutos é anterior à Constituição Federal, prevalecendo o sistema de concessão do Estado. Portanto, essa questão deve ser passível de reavaliação no âmbito do GT.
O Dr. Dorneles ressaltou que as novas tecnologias devem ser tratadas de forma a receberem fomento adequado. Por fim, foi destacada a necessidade de uma reavaliação da questão tributária para o setor.
O Dr. Allan Kardec, da ANP, também justificou a necessidade de aprimoramento do marco regulatório dos biocombustíveis e citou algumas tendências recentes. A primeira é a de que, com a demanda crescente por veículos flex fuel, o consumo de etanol cresceu e o da gasolina caiu  recentemente. Além disso, houve um grande avanço do álcool anidro em relação ao álcool hidratado. Em segundo lugar, antecipa-se para janeiro de 2010 a entrada do diesel com adição de 5% de biodiesel, o chamado B5. Em terceiro lugar, para que o etanol possa se transformar em commodity, primeiro no mercado doméstico e depois no internacional, seu marco regulatório precisa estar muito bem definido.  
Falando sobre as lacunas na legislação existente, ele indicou que a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis, atribui essa competência à ANP, mas, no caso do álcool etílico combustível, a Agência só pode fiscalizar a comercialização, distribuição, revenda e controle de qualidade. No caso do petróleo, do gás natural e seus derivados, a competência da ANP é muito mais ampla. Inclui: produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e certificação. Há, portanto, uma clara assimetria. 
Outra lacuna refere-se à falta de referência aos enormes avanços tecnológicos. A legislação não trata da segunda e da terceira geração do etanol. Uma última dificuldade diz respeito ao conflito de linguagem. Na Constituição Federal, faz-se menção ao álcool, enquanto a legislação da ANP refere-se ao etanol.

Por fim, levantou duas questões que merecem reflexão: a possível criação de uma participação especial, semelhante à cobrada sobre o petróleo, para financiar Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) no setor, e a forma de trabalhar com os alcooldutos. 

O Senador Inácio Arruda, a seguir, perguntou sobre as perspectivas futuras dos biocombustíveis. Preocupa-o a possibilidade de, com as descobertas do pré-sal, os biocombustíveis serem relegados a segundo plano. Preocupa-o, também, a possibilidade de o Brasil vir a ser ultrapassado por outros países. 

O Dr. Dornelles respondeu que o pré-sal representa para o Brasil uma mudança de paradigma, semelhante à ruptura ocorrida no período 1973/75, quando o País desbravou o caminho do álcool. Não acredita, contudo, que o pré-sal vá deslocar o interesse pelos biocombustíveis. As autoridades governamentais afirmam que a política dos biocombustíveis permanecerá, inclusive por que já consta da legislação nacional como um dos objetivos do País. 

O Dr. Allan Kardec compartilha dessa opinião. Anunciou que o decreto do B5 será assinado agora, o que vai agilizar os leilões. Lembrou também que no período 2009-2010, o governo dos Estados Unidos vai investir US$ 2 bilhões em ciência e tecnologia, boa parte disso em energia limpa. Portanto, o Brasil não pode investir somente no pré-sal e esquecer os biocombustíveis. A agenda mundial é ambiental e o Brasil não pode ficar de fora. Ele recomendou que fosse fixada em lei a obrigatoriedade de investir em C&T, para que o Brasil não perca as oportunidades oferecidas pelo pinhão manso, pelas micro algas etc.
O Senador Arruda lembrou que a palma não é aproveitada no Amazonas. O Dr. Dornelles trouxe para o conhecimento de todos a criação da Empresa Agroenergia, que vem recebendo recursos do MCT para pesquisar as matérias primas mais apropriadas para produção de biocombustível no Amazonas. 

 O Senador Goellner lembrou que o biodiesel está atrelado ao diesel fóssil e, por isso, apóia o PLS nº 81, de 2008, que permite o uso do óleo vegetal refinado como combustível. O uso do óleo vegetal, 20% mais barato que o diesel e ambientalmente mais favorável, estimularia uma matriz energética local ou regional e evitaria o transporte de diesel por longas distâncias. O Senador lamenta que o impacto social do programa do biodiesel não tenha sido o esperado, mas tem esperança no trabalho de pesquisa da Embrapa com oleaginosas com data de maturação uniforme. 
Por fim, o Senador fez referência a um levantamento das áreas disponíveis para a agricultura e outros usos. O documento indica que o País teria ainda 60 milhões de hectares disponíveis, o que corresponde ao dobro da área atualmente plantada com grãos. Temos, portanto, área suficiente para plantação, sem necessidade de desmatamento. 
O Dr. Allan Kardec acrescentou que os grandes produtores de etanol estão a 2.500 km da Amazônia. No entanto, como o desmatamento continua, compradores estrangeiros usam esse pretexto para barrar a entrada de etanol em seus países. 
A seguir, lamentou a falta de um marco regulatório que permita à ANP coibir a sonegação. Segundo estimativa do Sindicom, são sonegados impostos relativos a 1 milhão de litros. A ANP não tem, contudo, base legal para fiscalizar os desvios na distribuição. A legislação vigente atribui à Agência competência apenas para fiscalizar a qualidade do produto. Ele também ressaltou que a agência não tem poder para regular preços. Lamentou também que lacunas legais impeçam a fiscalização da retirada de nossa biodiversidade e sua apropriação por estrangeiros. Segundo o Dr. Allan Kardec, como o marco regulatório é deficiente, há a entrada no setor de muitos aventureiros.

Por fim, levantou a questão da distribuição dos modais dutoviários e o grande desafio de se levar diesel S10 a todo o território nacional até 2010. Como não há postos revendedores de combustível na Amazônia, é preciso encontrar uma logística de distribuição que permita à população daquela região ter acesso aos combustíveis, elemento crucial para o desenvolvimento. 

A seguir, a convite do Senador Goellner, o Consultor Legislativo Fernando Lagares Távora resumiu teor de nota informativa sua sobre a legislação que trata desse tema na União Européia e nos Estados Unidos. 
O Senador Goellner ressaltou a importância de se melhorar a qualidade do diesel e buscar formas de estimular essa adequação do diesel aos padrões internacionais. Previu a necessidade de envolver a ANP, que estudaria a logística, e a Petrobras, que trataria da qualidade do óleo. 

Por fim, o Dr. Ricardo Dornelles concluiu ressaltando dois principais elementos que deverão fazer parte do novo marco regulatório. O primeiro é a valorização das externalidades positivas do biocombustível, ou seja, seus benefícios ambientais. O segundo é a implementação do zoneamento da cana que já foi encaminhado ao Congresso Nacional. Só assim será possível mostrar que os biocombustíveis não competem com os alimentos e quebrar o paradigma de os países desenvolvidos imporem obstáculos aos nossos biocombustíveis.

3. PAINEL DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA
A audiência pública, realizada em 28/10/2009, contou com a participação dos seguintes convidados:

- Dr. César Castro – Pesquisador da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA;

- Dr. Cid Jorge Caldas – Coordenador-Geral de Açúcar e Álcool da Secretaria de Produção e Agroenergia do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

- Dr. Décio Luiz Gazzoni – Gerente de Projeto da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.
- Dr. Luiz Fernando Coelho - Especialista em Regulação. - Representante da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e  Biocombustíveis – ANP.
- Sr. Fernando Lagares Távora – Consultor Legislativo do Senado Federal.
- Sr. Gustavo Taglialegna - Consultor Legislativo do Senado Federal.
- Sr. Carlos Alberto Coutinho - Representante da União das Indústrias de Cana de Açúcar - UNICA.
- Sr. Francesco Gianneti – Assessor Jurídico da União das Indústrias de Cana de Açúcar - UNICA.
Em sua exposição, o Dr. Cid Jorge Caldas, representante do MAPA, destacou que o marco regulatório dos biocombustíveis não pode tratar apenas do produto final, mas deve lidar com toda a cadeia produtiva dos bisocombustíveis, além das questões ambiental, social e de pesquisa. Exemplificou que no caso do etanol, além de produzir o combustível, a cana produz também açúcar e energia elétrica. Assim, a regulação deve, necessariamente, levar em consideração toda a cadeia produtiva.

Segundo o Coordenador-geral, o zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar foi demandado em virtude do questionamento sobre a possível inferência da produção de cana-de-açúcar no aumento do desmatamento da Amazônia. Em sua opinião, após a publicação do zoneamento agroecológico esse tipo de questionamento deixou de fazer sentido.

 Em seguida o pesquisador César Castro, da Embrapa, expôs um mapa que mostra que a maior parte das oleaginosas é produzida nas áreas intertropicais. A Embrapa possui pesquisas com a produção de biocombustíveis a partir de soja, mamona, canola, girassol e amendoim.

De acordo com o pesquisador, no mundo, a produção de óleos vegetais segue a seguinte ordem, segundo a matéria-prima:

· - dendê;

· - soja;

· - canola; 

· - girassol;

· - amendoim.

Já no Brasil, a produção de oleaginosas está na seguinte ordem:

· - soja;

· - girassol;

· - amendoim;

· - dendê;

· - canola.

O Senador GILBERTO GOELLNER, em intervenção, mencionou a necessidade de se desenvolver alternativas à soja para a produção de biocombustíveis, ressaltando a importância do dendê. Relatou também que o pinhão-manso seria ótima fonte de matéria-prima, dado seu elevado teor de óleo, mas que a pesquisa precisa contornar a questão da toxicidade de seu resíduo. Por fim, o Senador questionou sobre o que falta para o dendê ser mais utilizado no Brasil.

Em resposta, o Dr. Cid Caldas revelou que a Embrapa está desenvolvendo o zoneamento agroecológico do dendê. Destacou, também, que o maior problema dos biocombustíveis, hoje, é a tributação. No caso do etanol, afirmou que é necessária uma política pública de financiamento da estocagem na entressafra, para evitar variações bruscas nos preços, como ocorre atualmente. Ressaltou também que é preciso valorizar a co-geração de energia elétrica a partir do bagaço de cana-de-açúcar, por ser uma fonte de energia limpa.

O pesquisador César Castro explicou que no caso do pinhão-manso, ainda é preciso muita pesquisa, a fim de se resolver alguns gargalos, como a colheita manual, o alto custo de produção e a toxicidade do resíduo. Com relação ao dendê, relatou que o período de maturação do investimento (7 anos), é bastante elevado. Além disso, o fruto do dendê precisa ser rapidamente colhido, sob pena de perda de qualidade do óleo, que se torna rançoso.

O Senador INÁCIO ARRUDA ressaltou a necessidade de maior participação do Estado no incentivo aos biocombustíveis, o que pode ser considerado no marco regulatório.

Para o pesquisador César Castro, em face do sucateamento dos serviços de assistência técnica, a transferência de tecnologia é um problema grave. Destacou, também, o problema da dependência do Brasil em relação aos fertilizantes. Segundo ele, o Brasil é um dos poucos grandes produtores agrícolas que é refém da produção de fertilizantes. Importa, por exemplo, 98% do potássio utilizado.
4. PAINEL DA PRODUÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS
A audiência pública, realizada em 11/11/2009, contou com a participação dos seguintes convidados:

- Dr. João Norberto Noschang Neto – Gerente de Gestão Tecnológica - Representante da Petrobras Biocombustíveis.
- Dr. Eduardo Leão – Diretor-Executivo da União da Indústria de Cana-de-Açúcar – UNICA.

- Sr. Carlos Alberto Coutinho - Representante da União das Indústrias de Cana de Açúcar - UNICA.

- Dr. Pedro Robério de Melo Nogueira – Representante do Fórum Nacional Sucroenergético.

- Dr. Renato Cunha – Representante do Fórum Nacional Sucroenergético.

- Dr. Sérgio Beltrão – Diretor Executivo da União Brasileira do Biodiesel – UBRABIO.
- Sr. Fernando Lagares Távora – Consultor Legislativo do Senado Federal.
- Senador JOÃO TENÓRIO.
Sob a coordenação do Senador INÁCIO ARRUDA, foi iniciada a 4ª Reunião do Grupo de Trabalho (GT). A primeira apresentação foi realizada pelo Senador JOÃO TENÓRIO, que abordou o seguinte tema: “Qual o adequado grau de regulação: a experiência dos legisladores”.
O Senador manifestou sua opinião no sentido de que esta é a oportunidade de se estabelecer um bom marco regulatório para o setor. Fez um relato explicando que, no passado, o Instituto do Açúcar e Álcool (IAA) atuava fortemente no setor sucroalcooleiro, constatando-se, no presente, uma intervenção mais pontual do poder estatal, como a fixação de valores de etanol na gasolina, de biodiesel no diesel, de zoneamento ecológico, havendo uma fundamental preocupação com o bem estar do trabalhador rural. Asseverou que, no futuro, algumas questões serão essenciais: (i) discussão acerca da venda direta do produtor aos postos de combustíveis; (ii) medidas que descentralizem a produção no Sudeste/Centro Oeste e estimulem a produção nos Estados do Norte e do Nordeste, que atualmente respondem por apenas dez por cento do total produzido no país.

A título de recomendações, o Senador propôs a criação de estoques regulatórios, tendo em vista a sazonalidade da produção de etanol e a busca pela eliminação de barreiras tarifárias internacionais ao etanol brasileiro, de modo a transformar o produto numa commodity. Afirmou a necessidade de tornar os norte-americanos “viciados” no etanol brasileiro, economicamente muito mais viável, de maneira a aumentar as chances da entrada desse produto nos Estados Unidos da América.

Relativamente à questão tributária, o Senador sugeriu a realização de uma pequena reforma fiscal que crie estímulos à produção de etanol e outras energias alternativas e que unifique a legislação e as alíquotas do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), que hoje sofrem fortes variações entre os diferentes Estados, sendo doze por cento a mais baixa e trinta por cento a mais alta, o que demonstra a irracionalidade da tributação.

O Senador ressaltou que na últimas vinte safras (1989/1990 a 2008/2009) houve uma grande expansão da produção na região Centro/Sul e uma estagnação nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. A produtividade nessas últimas regiões é mais baixa em virtude de condições naturais (solo e clima, por exemplo) e o custo de produção do etanol é mais elevado, o que gera dificuldade de crescimento.

Diante disso, o Senador tratou da necessidade de estímulos fiscais para o setor sucroalcooleiro das Regiões Norte e Nordeste do país, os quais encontram forte resistência em virtude de preconceito. Afirmou a necessidade de o governo ter coragem para abraçar essa bandeira, da mesma forma que o fez quando concedeu incentivos, no âmbito do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), à chamada “linha branca” e aos setores automobilístico e de construção civil, que geraram aproximadamente R$ 3,5 bilhões de renúncia fiscal. Também citou o exemplo da Zona Franca de Manaus, cujos estímulos resultam em renúncia fiscal na ordem de R$ 7 bilhões anuais. Vale ressaltar que o Senador é favorável a todos esses estímulos, tendo-os mencionado apenas para reforçar seu argumento de que o setor sucroalcooleiro do Norte e do Nordeste deve ser incentivado por meio de medidas tributárias, que estimou na ordem de R$ 300 milhões por ano.

Em seguida, foi dada a palavra ao Dr. João Norberto Noschang Neto, Gerente de Gestão Tecnológica da Petrobras Biocombustíveis (PETROBIO). Ele informou que a Petrobio atualmente produz biodiesel e pretende iniciar a produção de etanol e outros biocombustíveis. O palestrante informou, também, que há 65 usinas de biodiesel autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), com capacidade de produzir 3,5 bilhões de litros por ano. Há grande capacidade instalada, mas com pouca concentração nas Regiões Norte e Nordeste do país, o que precisa ser alterado. Lembrou que a soja é a oleaginosa mais utilizada para a produção do biodiesel, mas ainda há muito o que aprender e desenvolver sobre o tema, sendo necessárias pesquisas visando à diversificação da matriz energética, com a inclusão de novas matérias primas como a mamona, o girassol, etc. Entende que esse ponto da diversificação da matriz deve ser tratado no marco regulatório. Como propostas para discussão, o palestrante citou as seguintes: (i) criação de programa de tecnologia e desenvolvimento agrícola para o semi-árido; (ii) revisão da política de incentivos fiscais para a produção de biodiesel no semi-árido; (iii) atentar, durante a produção, para as misturas que mantenham a qualidade do produto final; (iv) instituição de incentivos ao biodiesel etílico; (v) atenção e cuidado com os padrões internacionais de emissão de gases, para que o Brasil não venha a ser prejudicado por barreiras não tarifárias; (vi) atenção às novas moléculas e tecnologias, que necessitam de espaço no novo marco regulatório.

A palestra seguinte foi proferida pelo Dr. Pedro Robério de Melo Nogueira, representando o Fórum Nacional Sucroenergético, em substituição ao Dr. Pedro Luciano P. R. Oliveira.
O palestrante explicou que a necessidade de um novo marco regulatório decorre da importância do setor para economia nacional e afirmou que ele deve considerar as diferenças regionais da produção do etanol, sobretudo aquelas relacionadas ao clima e ao solo, ou seja, aos aspectos naturais. Lembrou a diferença entre a estrutura de produção e comercialização do etanol e dos combustíveis fósseis, principalmente devido à sazonalidade à que está adstrito o primeiro produto. Nesse ponto, acha importante a discussão sobre um estoque regulador, endossando a sugestão do Senador JOÃO TENÓRIO.

O Dr. Pedro Nogueira enfatizou a necessidade de as relações entre produtor, distribuidor e consumidor serem tratadas no novo marco regulatório. Também asseverou que o etanol, para ser tratado como commodity, precisa refletir o seu preço futuro, havendo necessidade da criação de mecanismos para que exista sua negociação em bolsa de mercadorias e futuros.

Quanto à tributação, o palestrante ressaltou o problema da diversidade das alíquotas estaduais do ICMS, garantindo que, se não houver uma política nacional para a sua incidência sobre o etanol, a questão não será resolvida. Segundo ele, alguns Estados podem tributar com alíquotas menores (São Paulo, por exemplo), mas os Estados do Nordeste não tem essa condição. O palestrante não vê a necessidade de um marco regulatório apenas para equalizar a questão da tributação entre os agentes da cadeia de produção, distribuição e comercialização do etanol.

Salientou que, apesar de produtos como a palha de cana-de-açúcar serem utilizados para a produção de energia elétrica em momentos de necessidade, o tratamento dado a eles ainda é gravoso, sendo injustificável essa diferença. Enfatizou, ainda, que a difusão de dutos para o escoamento da produção é medida de extrema relevância, sendo necessário tratamento legal que possibilite investimentos privados nesse sistema.

O Dr. Eduardo Leão representando a União da Indústria de Cana-de-Açúcar – ÚNICA, apresentou dados detalhados sobre a importância do etanol na matriz energética, tanto em termos econômicos como sociais. Destacou que o Produto Interno Bruto (PIB) do setor sucroenergético é de aproximadamente R$ 28 bilhões por ano, o que corresponde a cerca de dois por cento do PIB nacional, sendo que a cadeia inteira movimenta cerca de US$ 70 bilhões por ano. Em termos de arrecadação com a Contribuição para o PIS/PASEP e com a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), informou que o setor gera US$ 6,855 bilhões anuais.

Relativamente à quantidade de empregos gerada pelo setor em comparação com aquele produtor de combustíveis fósseis, o representante da Única destacou que o etanol é responsável por 465.236 empregos em 1.042 Municípios, enquanto a produção de petróleo e derivados gera apenas 73.025 empregos, em 176 Municípios. Concluiu que o setor sucroenergético leva desenvolvimento ao interior do país, sendo, inclusive, o segundo maior pagador de salário médio na agricultura (R$590,60), perdendo apenas para os salários pagos na produção de soja (R$799,70).

Foram apresentados dados dispondo que a substituição de quinze por cento do consumo de gasolina por etanol geraria 118.000 empregos e um aumento de renda na ordem de R$ 236 milhões.

O palestrante esclareceu que a produção do etanol da cana-de-açúcar tem efeito praticamente nulo nas emissões de gás carbônico (CO2) e simulou a substituição da frota de ônibus movida a diesel no Município de São Paulo por outra movida a etanol. Conclui que a economia, em termos de gastos com saúde pública, seria equivalente a US$143 milhões. Caso a frota total de veículos movidos a gasolina, na mesma localidade, também fosse substituída, a economia extra seria de US$43 milhões.

Foi ressaltada a importância da cana-de-açúcar para a produção de energia elétrica. Nesse sentido, o Dr. Eduardo Leão informou que o potencial de geração de energia elétrica dos canaviais equivale a 1,5  a capacidade de Itaipu.

Houve um alerta por parte do palestrante de que os programas de estímulo a fontes alternativas de energia devem ser formulados de forma a dar um mínimo de segurança ao investidor, em razão dos investimentos vultosos necessários. Isso exige políticas de longo prazo e estáveis.

O marco tributário deve levar em consideração os seguintes aspectos: (i) utilização da CIDE-Combustíveis como tributo regulatório e com caráter ambiental; (ii) graduação do IPI com base na tecnologia empregada para a produção dos biocombustíveis; (iii) uniformização do ICMS.

No mesmo caminho já mencionado pelo Dr. Pedro Nogueira, representante do Fórum Nacional Sucroenergético, o Dr. Eduardo Leão mencionou a necessidade de incentivo ao transporte dutoviário e a novos modais. Também destacou a importância do investimento em novos combustíveis.

Finalmente, foi dada a palavra ao último expositor, o Dr. Sérgio Beltrão, Diretor Executivo da União Brasileira do Biodiesel (UBRABIO). Ele asseverou, de início, que o programa de estímulo ao biodiesel foi concebido em 2004 e, apesar do seu pouco tempo, já dá mostras de sucesso. Fez, também, uma breve explanação sobre a evolução do setor e da Ubrabio, entidade criada em maio de 2007 e atualmente com trinta e duas empresas filiadas, que representam toda a cadeia do biodiesel.

O palestrante lembrou as dificuldades por que passou o setor no primeiro semestre de 2008, quando a produção foi superior à demanda, com a consequente queda dos preços do biodiesel. Segundo ele, o setor tem condições hoje de abastecer o mercado com diesel B8 (combustível com 8% de biodiesel) e o governo acaba de antecipar a meta para B5. Ou seja, as empresas produtoras estão preparadas para novas metas, mais ousadas. Ressaltou, também, as externalidades positivas do biodiesel, sobretudo no âmbito ambiental e da saúde pública, destacando que a comparação desse produto com o diesel não pode ser realizada apenas com base no preço, devendo considerar todas essas outras externalidades positivas.

O Dr. Sérgio vê com muito otimismo o futuro do biodiesel, que ainda tem muito a evoluir, e mencionou o aumento da qualidade do diesel nacional, que deve chegar a 2014 com S10 nas regiões metropolitanas.

O representante da Unabrio informou que não há competição entre a soja utilizada para a produção do biodiesel e aquela utilizada para alimentação. Segundo ele, o desafio do setor é o investimento em conhecimento, tecnologia e matérias primas.

Ele acredita ser possível a fixação de novas faixas de biodiesel para regiões metropolitanas, como B20, e aumento ainda maior para frotas cativas, fixando patamares como B30 e até B100.

Ao final, o Dr. Sérgio afirmou que o biodiesel não é competitivo nas exportações, em virtude da tributação.

Terminadas as exposições, o presidente, Senador GILBERTO GOELLNER, destacou a importância das informações prestadas pelos participantes, solicitando que fossem elaboradas propostas concretas sobre os pontos discutidos, que pudessem contribuir nas discussões realizadas no GT.
5. PAINEL DE TECNOLOGIA DE MOTORES E CONSUMIDORES

A audiência pública, realizada em 25/11/2009, contou com a participação dos seguintes convidados:

- Dr. Laerte Graner – Engenheiro da Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores – Anfavea.
- Dr. Bruno Batista – Diretor Executivo da Confederação Nacional de Transportes – CNT.
- Dr. Alísio Jacques Vaz – Vice-Presidente Executivo do Sindicato Nacional de Empresas Distribuidoras de Combustíveis e Lubrificadores – Sindicom.

- Sr. Fernando Lagares Távora – Consultor Legislativo do Senado Federal.
- Sr. Carlos Alberto Coutinho - Representante da União das Indústrias de Cana de Açúcar - UNICA.

- Dr. Sérgio Beltrão – Diretor Executivo da União Brasileira do Biodiesel – UBRABIO.
- Dr. Luiz Fernando Coelho - Especialista em Regulação. -  Representante da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e  Biocombustíveis – ANP.
- Sr. Raphael Borges L. de Souza – Consultor Legislativo do Senado Federal.
- Dr. Ricardo de Gusmão Dornelles – Diretor do Departamento de Combustíveis Renováveis do Ministério de Minas e Energia – MME.
Inicialmente, foi confirmada a reunião marcada para 2 de dezembro do ano em curso.

O primeiro palestrante foi o Dr. Laerte Graner, Engenheiro da Associação Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA), que realizou um breve relato sobre o antigo Programa Brasileiro do Álcool, traçando seus objetivos, e apresentou quadro explicativo das modificações necessárias para que veículos possam utilizar o etanol hidratado como combustível.

Ele relatou que, entre 1983 e 1988, houve uma grande expansão nas vendas de veículos movidos a álcool, que dominaram o mercado à época, situação que se inverteu a partir de 1989 em virtude da escassez da produção de etanol. Do ano de 1999 em diante, foi possível um aumento considerável na produção desse combustível, o que tornou viável o incremento da venda de veículos movidos a etanol que passaram, também, a ser considerados “politicamente corretos”.

Em 2003, a tecnologia flex fuel, que permite o abastecimento dos veículos com gasolina ou álcool, deu ensejo a novo estímulo ao consumo do etanol. Segundo o palestrante, entre março de 2003 e outubro de 2009 foram vendidas 9.158.697 unidades de veículos com tecnologia flex fuel no Brasil. Atualmente, há duzentos e cinquenta modelo de veículos flex fuel, de dez marcas diferentes, sendo comercializados.

Em seguida, o palestrante tratou do biodiesel, tecendo algumas considerações técnicas sobre o produto e ressaltou que a Anfavea, há vinte e oito anos, apóia os biocombustíveis, por meio de investimento em pesquisa, treinamento de pessoal e participação em discussões técnicas. Nesse sentido, lembrou que a entidade acompanhou e apoiou os testes para implementação do biodiesel B-5 e B-20 ou maior. Informou que a Anfavea garante publicamente o bom funcionamento dos veículos brasileiros que utilizem biodiesel até o nível B-5. Destacou que se deve buscar a produção de um biodiesel de qualidade, ao mesmo tempo em que se combate a utilização do óleo vegetal in natura.

Finalizada a apresentação do Dr. Laerte Graner, houve a intervenção do Senador GILBERTO GOELLNER, que mencionou o Projeto de Lei do Senado nº 81, de 2008, de sua autoria, que dispõe sobre a comercialização e o uso de óleo de origem vegetal como combustível para tratores, colheitadeiras, veículos, geradores de energia, motores, máquinas, e equipamentos automotores utilizados na extração, produção, beneficiamento e transformação de produtos agropecuários, bem como no transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário de insumos e produtos agropecuários em geral, e dá outras providências. O Senador informou que particulares já chegam a usar biodiesel B-50 e defendeu a produção de biodiesel localmente, utilizando matéria prima encontrada na própria região. Isso reduziria o custo do combustível e, consequentemente, o custo Brasil. Comentou que na Europa já há veículos saindo das fábricas com motores tri-flex (funcionam com biodiesel B-20 e B-100 ou óleo refinado in natura). Finalmente, mencionou que seria interessante a redução das exportações de soja, para que houvesse um incremento da produção de óleo de soja no Brasil.

A próxima palestra foi proferida pelo Dr. Bruno Batista, Diretor Executivo da Confederação Nacional do Transporte (CNT). Sua apresentação foi iniciada com explicações sobre as recentes evoluções de motores, que têm maior capacidade para reduzir emissões de gases. Nesse sentido, a próxima fase de evolução seria o tipo de motor designado P7. Para sua implantação, prevista para o ano de 2012, a CNT vislumbra algumas dificuldades que precisarão ser superadas, como o treinamento dos motoristas, o fornecimento de um diesel de melhor qualidade, mudanças nos hábitos de direção, distribuição de uréia (necessária para referidos motores), etc. Relativamente ao diesel, ressaltou que motores que utilizam maior tecnologia exigem combustível de maior qualidade, sendo que a existência de três tipos de diesel (S10, S50 e S500) no Brasil, hoje, dificulta a incorporação dessas novas tecnologias.

O representante da CNT informou que atualmente a frota nacional de caminhões é de 1.362.160 veículos e destacou a sua precariedade: 44% dos veículos têm mais de vinte anos de uso, sendo que a grande maioria dos veículos velhos pertencem a motoristas autônomos. Apenas 33,5% dos caminhões têm menos que dez anos de uso.

Informou que os veículos antigos, além de representarem um grande problema no que toca à questão da segurança nas estradas, também chegam a poluir nove vezes mais que um veículo novo. Segundo o Dr. Bruno, mais da metade da frota nacional não se adequa às normas de emissão de gases poluentes.

Segundo o palestrante, a CNT possui uma proposta de Plano de Renovação da Frota de Caminhões, que tem como objetivos melhorar o acesso dos motoristas autônomos ao crédito e possibilitar a retirada de circulação dos veículos com mais de trinta anos. Enfatizou os benefícios sociais, econômicos e ambientais do Plano e asseverou que a ideia seria implementá-lo  num prazo de dez anos, por meio da retirada de cinquenta mil veículos antigos por ano das estradas.

Foi destacado que a frota brasileira ainda utiliza diesel com alto teor de enxofre, sendo que apenas frotas cativas de Curitiba, Rio de Janeiro e São Paulo usam o S50.

Ao final, frisou que a CNT criou, em 2007, o Programa “Despoluir”, tencionando melhorar o desempenho ambiental do setor e transformar seus integrantes em multiplicadores da educação ambiental.

A última palestra foi proferida pelo Dr. Alísio Jacques Vaz, Vice-Presidente do Sindicato Nacional de Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes (SINDICOM). Sua apresentação foi iniciada com explicações e dados sobre o setor de distribuição de combustíveis, bem como acerca das atribuições do sindicato, que representa empresas responsáveis por oitenta por cento da distribuição de combustíveis no Brasil. A participação dos tipos de combustíveis no volume distribuído é o seguinte: diesel, com 46,6%; gasolina C, com 26,2%; etanol hidratado, com 13,8%; etanol anidro, com 6,6%; e biodiesel, com 1,2%. Em termos de pagamento de tributos, o setor responde por aproximadamente R$ 22 bilhões, no âmbito federal, e R$ 35 bilhões, no estadual.

O palestrante ressaltou a importância da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) para o mercado e que a estrutura atual de comercialização de combustíveis é competitiva, segura e eficiente para garantir o abastecimento brasileiro. Ainda sobre esse ponto, asseverou que o mercado de distribuição é aberto e sem barreiras.

O Dr. Alísio informou que o número de ocorrências relativas à adulteração de combustíveis está em queda. Além disso, na seara do biodiesel, a fiscalização da ANP tem sido decisiva para o sucesso do programa.

O palestrante foi muito enfático quando tratou do problema da sonegação na distribuição do etanol, em virtude da existência de distribuidoras não idôneas, que são “inadimplentes profissionais” ou vendem sem nota fiscal. Devido a esse fato, as empresas filiadas ao Sindicom não conseguem ultrapassar 53% de participação no mercado de distribuição de etanol. Ademais, o prejuízo ocasionado pela sonegação é altíssimo, representando perda equivalente a 30% do volume da distribuição, o que significa R$ 1 bilhão, dos quais 60% pertencem aos Estados.

Concluiu ser necessária fiscalização que garanta o recolhimento do tributo e a intolerância com os inadimplentes, uma tributação estadual mais uniforme, uma tributação federal mais flexível, uma política tributária compatível com a política energética, maior colaboração entre os órgãos governamentais e a aplicação de alíquotas mais brandas sobre produtos que trazem benefícios sócio-ambientais (seletividade). Também demandou maior poder e flexibilidade à ANP, para que a agência possa promover ajustes mais ágeis visando uma adequação rápida das normas à evolução do mercado.
Terminadas as exposições, o coordenar do GT, Senador INÁCIO ARRUDA, abriu os debates, em que foram frisados alguns dos pontos discutidos pelos palestrantes, sobretudo questões relativas à necessidade de buscar um combustível (diesel e biodiesel) de melhor qualidade, à possibilidade de venda de etanol pelos produtores diretamente aos comerciantes varejistas e à sonegação no setor de distribuição de etanol.

Vale registrar a defesa enfática feita pelo representante da Anfavea da manutenção da atual estrutura de produção-distribuição-comercialização de combustíveis como forma de possibilitar a fiscalização, que é essencial para manter a qualidade dos produtos e garantir, desse modo, o bom desempenho dos veículos.

Terminados os trabalhos, o Senador Inácio Arruda agradeceu a contribuição dos palestrantes e encerrou a sessão.
6. PAINEL DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
A audiência pública, realizada em 2/12/2009, contou com a participação dos seguintes convidados:

–
Dr. Jorge Yoshio Hiodo – Analista Ambiental do Ministério do Meio Ambiente - MMA;

–
Dr. Marcelo Castro Pereira – Engenheiro do Ministério do Meio Ambiente – MMA;

–
Dr. Gerson Carneiro Leão – Presidente da Comissão Nacional de Cana-de-Açúcar da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil;

–
Dr. Renato Augusto Pontes Cunha – Presidente do Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool no Estado de Pernambuco;

–
Sr. Fernando Lagares Távora – Consultor Legislativo do Senado Federal;

–
Sr. Rodrigo Hermeto Corrêa Dolabella – Consultor Legislativo da Câmara dos Deputados; e

–
Sr. Carlos Alberto Coutinho – Representante da União das Indústrias de Cana de Açúcar – UNICA.
O Senador Inácio Arruda, Coordenador do Grupo de Trabalho (GT), abriu os trabalhos descrevendo em linhas gerais os procedimentos que levarão à apresentação de um anteprojeto de Marco Regulatório para os Biocombustíveis. 

O Sr. Marcelo Pereira, do MMA, iniciou fazendo menção à recente criação, também no âmbito de seu Ministério, de grupo de trabalho para os biocombustíveis, voltado para a discussão dos biocombustíveis no contexto das mudanças climáticas, e as esperadas reduções nas emissões. A esse respeito, indicou que o etanol reduz as emissões em 80%, mas esse dado não é aceito por segmentos  nos Estados Unidos da América e na Europa. Falta, portanto, padronizar a metodologia para a quantificação da redução nas emissões. No caso do biodiesel, o cálculo fica mais complexo devido à variedade de matérias-primas e de rotas tecnológicas de produção. As emissões são muito mais variáveis. Mas é certo que nossos biocombustíveis emitem muito menos que a colza na União Européia ou o milho nos Estados Unidos. 

O Senador Inácio Arruda indagou então se seria possível aprisionar o CO2 em áreas de onde foram extraídos combustíveis fósseis. O Sr. Marcelo respondeu que esse procedimento provavelmente só seria economicamente viável nos casos onde as emissões são concentradas, como nas usinas termelétricas.

O Sr. Jorge Hiodo acrescentou que o GT dos Biocombustíveis, no MMA, recebe contribuição de muitas áreas do Ministério. A principal preocupação é com a qualidade do ar e um dos focos de atenção é o conjunto de normas do Conama para o S10. 

Passando para o tema do licenciamento ambiental, o Sr. Jorge opinou que o arcabouço básico existente tem funcionado de modo suficiente. Lembrou que as usinas de álcool são normalmente licenciadas pelos órgãos estaduais. No tocante aos dutos, ele considera que a Resolução Conama nº 237, de 1997, servirá de parâmetro nos casos em que os dutos atravessarem 2 ou mais estados. O licenciamento dos dutos certamente envolverá o IBAMA, órgão amplamente preparado para a tarefa, posto que já tem ampla experiência com dutos mais complexos, como os que transportam petróleo. Concluiu que o arcabouço existente é suficiente e que não adianta criar normas específicas para licenciamento. 

O Sr. Jorge chamou a atenção para o fato de que, até o momento, os órgãos licenciadores nos estados normalmente se concentram no licenciamento da usina propriamente dita. Ele defende um licenciamento mais abrangente, que avalie não somente a usina, mas também todo o processo de produção da cana-de-açúcar. A seu ver, o licenciamento não pode ver somente a indústria: precisa analisar o complexo todo.

Nesse contexto, afirma que faltam algumas regulamentações mais gerais, para tratar da vinhaça, por exemplo, ou do destino que se dará ao bagaço de cana. Ele também levantou a questão das APPs e da reserva legal. Quanto a prazos para licenciamento, disse que não se pode generalizar, pois tudo depende da qualidade e da complexidade dos estudos que se fizerem necessários. 

O Sr. Dolabella, consultor da Câmara, perguntou se existem normas gerais sobre licenciamento ou se cada estado desenvolve suas próprias normas. Citando o exemplo da vinhaça, indicou que o estado de São Paulo, que a produz em grande volume, está cuidando bem da questão. Considera que seria recomendável outros estados adotarem normas semelhantes e pergunta se o MMA não poderia liderar esse processo de disseminação de boas normas. 

O Sr. Hiodo respondeu que a norma geral é a Resolução do Conama nº 237, de 1997, complementada pela Resolução nº 1, de 1986, que regula os estudos de EIA/RIMA. Essas resoluções se aplicam a todos os licenciamentos e não existe norma federal específica para o açúcar e o álcool. Ele considera que não é recomendável propor um único termo de referência para todo o País. Para ser abrangente, teria de ser excessivamente detalhado e complexo, o que emperraria os processos nas regiões com estrutura mais precária. Em contrapartida, se fosse genérico demais, para permitir maior agilidade, acabaria por prescrever apenas o mínimo, mesmo em situações onde seria possível exigir mais dos agentes. 

Ele acredita que os termos de referência precisam ser customizados. Em sua opinião, o mais importante seria investir nos estados, onde há muita falta de pessoal e de estrutura. Ele recomenda maior investimento em capacitação e em formas de reter o pessoal treinado, para conter o alto grau de rotatividade de pessoal que hoje caracteriza os órgãos ambientais. 

O Sr. Marcelo reafirmou que o licenciamento de usinas exige estudos complexos. Quanto à tentativa de se adotar um único termo de referência para todo o País, ele também a considera irrealizável. Lembrou que, mesmo nos Estados, os termos são adaptados para cada região. No que diz respeito à vinhaça, ele informou que esse tema está sendo tratado no GT do ministério. E apontou para avanços importantes. Indicou que as novas usinas vêm sendo construídas em locais mais elevados e mais distantes dos rios, assim reduzindo o risco de contaminação. Além disso, há crescente interesse no uso da vinhaça para substituir fertilizantes. 

Convidado a se manifestar, o Dr. Renato Augusto Pontes Cunha, representante do Sindicato da Indústria do Açúcar e do Álcool no Estado de Pernambuco, concordou com o Sr. Marcelo e confirmou que as indústrias hoje não querem desperdiçar a vinhaça. Podem ser usados cerca de 100 litros de vinhaça por hectare, para substituir o potássio. Há também muitas outras formas de utilização da vinhaça. Em seu Estado, toda a produção vem sendo usada no campo. Por essa razão, não obstante os riscos envolvidos, ele considera que o problema está muito mais sob controle do que às vezes se imagina. 

A seguir, o Senador Inácio Arruda convidou a pronunciar-se o Dr. Gerson Carneiro Leão, Presidente da Comissão Nacional de Cana-de-Açúcar da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil. Este informou à Comissão que há hoje mais de 60.000 fornecedores de cana e que o setor de açúcar e álcool carece de regulamentação. Segundo ele, com o fim do Instituto do Açúcar e do Álcool – IAA, o setor ficou desorganizado, e ganharia muito com a criação de uma agência reguladora capaz de resolver conflitos, inclusive com distribuidoras. Ele defendeu que as distribuidoras não deveriam poder distribuir o etanol, já que atuam como atravessadores e promovem o “passeio do produto”. 

Em seus comentários finais, o Sr. Hiodo ressaltou a importância do cuidado no uso da vinhaça e da monitoração do seu uso. Com relação à controvérsia sobre o desmatamento da Amazônia e o avanço da cana, ele afirmou que não há uma resposta definitiva. Mas ressaltou que a produção está concentrada no Sudeste e no Nordeste, com expansão para o Centro-Oeste. Lembrou que ninguém vai querer produzir açúcar onde não há clima favorável nem tampouco infraestrutura que permita o escoamento da produção. Mas reconhece que a cana está expandindo para regiões que antes eram áreas de pastagem degradada. Fica então a pergunta: para onde foram esses pecuaristas, para o Centro-Oeste ou para a Amazônia?

O Senador Inácio Arruda encerrou a audiência agradecendo a participação de todos e convidando para que comentários sejam feitos na página da Comissão na internet. Informou que o anteprojeto, uma vez pronto, será também disponibilizado para comentários na internet.

7. QUESTÕES TRIBUTÁRIAS RELEVANTES
7.1 Introdução
Os tributos de interesse para o trabalho são a Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível (CIDE-Combustíveis), todos de competência federal, e o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), de competência estadual.

O Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), conforme o Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006, não incide sobre gasolina, querosene, diesel e álcool etílico para fins carburantes
;
.

Durante as reuniões do Grupo de Trabalho a tributação do setor de combustíveis foi um tema recorrente. A título exemplificativo, podemos relacionar as seguintes oportunidades em que a questão é abordada:

Reunião ocorrida em 11 de novembro de 2009:

- o Senador JOÃO TENÓRIO, sugeriu a realização de uma pequena reforma fiscal que crie estímulos à produção de etanol e outras energias alternativas e que unifique a legislação e as alíquotas do ICMS;

- o Dr. Pedro Robério de Melo Nogueira, representando o Fórum Nacional Sucroenergético, ressaltou o problema da diversidade das alíquotas estaduais do ICMS, garantindo que, se não houver uma política nacional para a sua incidência sobre o etanol, a questão não será resolvida. Segundo ele, alguns Estados podem tributar com alíquotas menores (São Paulo, por exemplo), mas os Estados do Nordeste não tem essa condição;

- o Dr. Eduardo Leão, representando a União da Indústria de Cana-de-Açúcar (UNICA), afirmou que o futuro marco tributário deve levar em consideração os seguintes aspectos: (i) utilização da CIDE-Combustíveis como tributo regulatório e com caráter ambiental; (ii) graduação do IPI com base na tecnologia empregada para a produção dos biocombustíveis; (iii) uniformização do ICMS.

Reunião ocorrida em 25 de novembro de 2009:

- o Dr. Alísio Jacques Vaz, Vice-Presidente Executivo do Sindicato Nacional de Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes (SINDICOM), destacou o problema da sonegação na distribuição do etanol, em virtude da existência de distribuidoras não idôneas, que são “inadimplentes profissionais” ou vendem sem nota fiscal. Concluiu ser necessária fiscalização que garanta o recolhimento do tributo e a intolerância com os inadimplentes, uma tributação estadual mais uniforme e a aplicação de alíquotas mais brandas sobre produtos que trazem benefícios sócio-ambientais (seletividade).

Percebe-se, dessas e de outras manifestações ocorridas nas reuniões, uma unanimidade em relação à questão da necessidade de uma uniformidade da tributação do etanol pelo ICMS. Também com frequência, vem à tona o problema referente à sonegação de tributos no momento da distribuição desse combustível. Sem qualquer dúvida, são os maiores “desafios tributários” do setor.

A utilização da CIDE-Combustíveis como tributo regulatório e com caráter ambiental também surgiu, mas com muito menos intensidade, juntamente com menções à necessidade de estímulos ao setor sucroenergético que não são, necessariamente, tributários.

7.2 – A sonegação
O problema da sonegação de tributos no Brasil é conhecido e não é um “privilégio” do setor de distribuição de etanol. Não é possível explicá-la com base em apenas um fator ou de forma simplória. Mas certamente está relacionada à elevada carga tributária nacional, aliada à deficiência da fiscalização e à certeza da impunidade. Com efeito, o sonegador faz um cálculo de custo-benefício econômico quando pratica o ilícito e analisa se o risco compensa os ganhos. E em nosso País, infelizmente, sabe-se que a chance de ser pego praticando ato criminoso ainda é pequena e que, se isso vier a ocorrer, ainda serão necessários demorados processos judiciais para a aplicação de uma pena que pode, no limite, nem ser cumprida
.

A estimativa do Sindicom é de que são sonegados, por ano, cerca de R$ 1 bilhão em tributos devidos pelas distribuidoras de etanol. A entidade informa que distribuidoras não idôneas são utilizadas como intermediárias para compra de álcool nas usinas. Outras vendem normalmente o etanol a postos, emitem a nota fiscal e simplesmente sonegam os tributos. Continuam trabalhando dessa forma até serem impedidas pelos órgãos da fiscalização, quando, então, somem do mercado. Há, também, casos de venda de álcool anidro (para adição à Gasolina A e não tributado) como álcool hidratado. Enfim, são várias as maneiras utilizadas pelos sonegadores de burlar os fiscos federal e estaduais e lesar o mercado e o consumidor.

Chama a atenção o fato de as empresas do setor, apesar de realçarem a alta carga tributária, não pleitearem a sua redução. Ou seja, neste momento, para elas, o problema não é o valor dos tributos, mas, sim, o fato de grande parte dele, cerca de 30%, não ser devidamente pago.

Caso houvesse maior fiscalização e comunicação entre os vários órgãos estatais que possibilitasse reduzir a sonegação, seria possível até mesmo atenuar a carga tributária devido ao aumento da base de arrecadação.

Uma das propostas para reduzir a sonegação é a concentração da tributação da produção. Nesse sentido, vale retomar a discussão havida quando da tramitação da MPV nº 413, de 2008 (que originou a Lei nº 11.727, de 2008), que opôs fortemente produtores e distribuidores de etanol em virtude da tentativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil de implementar referida medida. 

Enquanto os produtores de cana-de-açúcar e álcool entendiam serem as medidas ruins, os distribuidores e postos de combustíveis as defendiam. Nesse sentido, foram ilustrativas as posições manifestadas pelo Sindicom e pela UNICA. Segundo aquele sindicato, a mudança contribuiria para diminuir as variações nos preços, excluindo do mercado de distribuição as empresas que sonegam as contribuições, sonegação esta estimada, repita-se, em R$ 1 bilhão por ano. Além disso, apesar de a MPV nº 413, de 2008, prever alíquotas elevadas, não haveria intenção da Receita Federal do Brasil em aumentar a carga tributária. Caso isso ocorresse, os valores seriam reduzidos por decreto presidencial, de forma a não haver impacto em preços. Frisou, ainda, que, dada a existência de uma considerável sonegação no mercado atual, quando a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins passassem a ser cobradas de forma concentrada, poderia ocorrer alguma elevação nos preços médios, pois o preço sonegado é menor que o preço com tributos.
Em contrapartida, a UNICA asseverava que a cobrança monofásica dos tributos era desnecessária para evitar a sonegação. Outras iniciativas com esse mesmo objetivo poderiam ter o mesmo efeito. Citou, para exemplificar, a adição de corante ao álcool anidro, as limitações de venda entre distribuidoras e a vinculação da compra do produto pelos postos de suas respectivas bandeiras
. A entidade afirmou que o setor da distribuição é mais concentrado do que o da produção, o que afastaria a intenção da MPV de concentrar a tributação e facilitar a fiscalização. Ainda segundo a UNICA, o aumento dos custos dos produtores seria repassado para os mais de setenta mil agricultores que plantam cana-de-açúcar.

Após intensos debates técnicos e políticos, a redação original da MPV nº 413, de 2008, foi modificada e repartiu-se a tributação entre produtores, importadores e distribuidores, nos moldes dispostos na Lei nº 11.727, de 2008.

7.3– Cide-Combustíveis como tributo regulatório
No que tange à Cide-Combustíveis, nota-se a intenção do setor sucroenergético de dar efeito regulatório a esse tributo, com ênfase no aspecto socioambiental.

A ideia não está descolada das finalidades de um tributo com feição claramente intervencionista, como é a Cide-Combustíveis. Afinal, seus requisitos dispostos na Constituição Federal demonstram seu forte caráter extrafiscal, havendo autorização para que o Poder Executivo reduza e restabeleça as suas alíquotas por meio de decreto e sem a observância do princípio da anterioridade tributária, desde que, logicamente, sejam respeitadas as alíquotas máximas atualmente fixadas no art. 5º da Lei nº 10.336, de 2001. Além disso, os recursos arrecadados pelo tributo devem ser utilizados, entre outras finalidades, para o pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível e ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás.

Deve ser destacado que a Cide-Combustíveis já vem sendo usada pelo Poder Executivo de maneira a regular o preço dos combustíveis de origem fóssil, como a gasolina e o diesel, atualmente os únicos que têm alíquotas positivas desse tributo. Dessa forma, quando a pressão internacional sobre o preço do petróleo é muito grande, a Cide-Combustíveis pode ser balanceada para que não haja grandes variações, para cima ou para baixo, sobre os preços internos da gasolina e do diesel.

No caso da utilização da Cide-Combustíveis para regular o mercado de álcool, a ideia manifestada pelo setor seria de evitar que o preço do etanol no comércio varejista (“na bomba”) fosse menos vantajoso que o preço de sua concorrente, a gasolina.

Aqui deve ser aberto um parêntese para frisar que a grande maioria dos veículos vendidos hoje no Brasil adotam a tecnologia flex fuel. Ou seja, podem ser abastecidos tanto com gasolina como pelo álcool hidratado. Assim, aos consumidores é dada a opção de escolher, dentre esses dois combustíveis, o que lhe sai mais barato. Em virtude das características desses dois combustíveis, que refletem em seu consumo pelos veículos, para que seja mais vantajoso o abastecimento com álcool, na média seu preço deve equivaler, no máximo, a setenta por cento do preço da gasolina.

O mercado de produção e comercialização de álcool combustível no Brasil sofre as conseqüências da sazonalidade da produção de cana-de-açúcar. É comum, portanto, que existam variações de preço mais freqüentes do que aquelas percebidas em relação aos combustíveis fósseis
.

Atualmente, inclusive, há uma pressão mundial sobre o preço do produto, haja vista a quebra da safra da cana-de-açúcar na Índia em quarenta e dois por cento. Esse país é o maior consumidor mundial de açúcar e, em virtude dessa dificuldade de abastecimento interno, está importando a produção de outros países, como o Brasil. Nossos produtores estão direcionando parte de sua capacidade instalada para o açúcar, mais rentável no momento, o que reduz a produção de etanol.

Não bastasse esse fato, observou-se, nos últimos anos, uma grande quantidade de venda de veículos flex fuel, o que elevou a demanda por etanol.

Diante desse quadro, a Cide-Combustíveis seria utilizada para evitar que o consumo da gasolina nos veículos com tecnologia flex fuel fosse mais vantajoso
.

Como dito, a ideia não parece infringir os requisitos constitucionais da Cide-Combustíveis. Vai ao encontro, inclusive, do comando previsto no inciso VI do art. 170 da CF, que determina a observância, na ordem econômica nacional, entre outros, do princípio da defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação.

Entretanto, não se pode perder de vista que medida desse jaez produz imensos impactos econômicos, afetando vários setores da produção, bem como o mercado consumidor. Portanto, deve ser amplamente discutida, para que se tenha uma adequada dimensão das suas conseqüências.

7.4 – Uniformização do ICMS
A problemática envolvendo o ICMS é consideravelmente mais complexa, por envolver tributo que não apenas é de competência dos Estados, mas que também representa a maior parte de sua arrecadação
.

Nesse sentido, em que pese a existência de instrumentos de atuação do legislativo federal, sua utilização é politicamente complicada. Especificamente em relação ao Senado Federal, a CF, no inciso IV do § 2º do art. 155, prevê a faculdade da Casa de estabelecer alíquotas mínimas do ICMS nas operações internas, mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros e de fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros.

Atualmente, a alíquota interna mínima está fixada em 12%, tendo em vista a Resolução do Senado Federal nº 22, de 19 de maio de 1989. Apesar de esse normativo apenas estabelecer as alíquotas do ICMS nas operações interestaduais, em atendimento ao disposto no art. 155, § 2º, III, da CF, ele serve como parâmetro para a alíquota interna devido ao inciso VI do mesmo parágrafo
. 

Relativamente às alíquotas máximas, frisamos que a competência do Senado Federal deve ser exercida de maneira a resolver conflito específico entre os entes federados.

A alínea h do inciso XII do § 2º do art. 155 da CF, introduzida pela Emenda Constitucional (EC) nº 33, de 11 de dezembro de 2001, estabelece que cabe à lei complementar definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o ICMS incidirá uma única vez (de forma monofásica), qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no inciso X, b (transcrito acima).

Nesse caso, as alíquotas do ICMS serão definidas mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do art. 155, § 2º, XII, g
, observando-se o seguinte: (i) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto; (ii) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência; (iii) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando princípio da anterioridade tributária.

A mencionada lei complementar ainda não foi editada
, mas a própria EC nº 33, de 2001, em seu art. 4º, dispõe que, na sua ausência, os Estados e o Distrito Federal, mediante convênio, fixarão normas para regular provisoriamente a matéria. De igual forma, não há convênio do Confaz versando especificamente sofre a matéria.

Além das alternativas mencionadas acima, também seria possível a fixação de parâmetros buscando uma maior uniformização de alíquotas do ICMS incidentes sobre combustíveis por meio de emenda à Constituição. A ideia não é nova e, apenas para ficarmos no exemplo mais recente, podemos citar a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 233, de 2008, encaminhada ao Congresso Nacional pelo Presidente da República com o objetivo de promover uma reforma tributária. De forma audaciosa, ela propõe um “novo ICMS” visando à substituição do atual. 
Relativamente às alíquotas do “novo imposto”, serão, de acordo com a PEC, àquelas definidas pelo Senado Federal. Assim, deverão ser estabelecidas as alíquotas em que serão enquadráveis os bens e serviços, definindo, entre elas, aquela que será a alíquota padrão do imposto, aplicável a todas as hipóteses não sujeitas a outra alíquota especial. Caberá ao Confaz propor ao Senado Federal o enquadramento de bens e serviços nas alíquotas diferentes da padrão. O Senado aprovará ou rejeitará as proposições, aplicando-se a alíquota padrão para as propostas rejeitadas.

A PEC nº 233, de 2008, tramita apensada a outras propostas sobre o mesmo tema e serviu como base para o Substitutivo apresentado pelo Deputado SANDRO MABEL à PEC nº 31-A, de 2007, em outubro de 2008. As disposições descritas acima sobre o ICMS foram mantidas, com alguma evolução no que tange especificamente à tributação dos biocombustíveis. Efetivamente, o inciso II do art. 8º do Substitutivo prevê que as alíquotas do imposto sobre o álcool para fins carburantes e o biodiesel serão inferiores às aplicáveis sobre a gasolina e o óleo diesel, respectivamente, salvo quando misturados com combustíveis de origem fóssil.

Do que foi exposto sobre o ICMS, verifica-se que existem vários instrumentos legislativos que poderiam viabilizar uma maior uniformização das alíquotas do imposto sobre as operações envolvendo biocombustíveis. Entretanto, a questão aqui não é falta de alternativas legislativas, mas, como dito acima, de ausência de consenso sobre o tema. Nunca é demais lembrar que o ICMS tem sido o grande entrave das várias reformas tributárias que foram propostas nos últimos anos, sendo certo que, sem a adequação desse imposto às necessidades de uma economia moderna e dinâmica, o Brasil continuará sendo um dos países com sistema tributário mais complexo.

7.5 – Comentários finais
Com base na legislação tributária e nas discussões que tiveram curso durante as reuniões do Grupo de Trabalho, tentou-se sistematizar as principais demandas do setor no que toca à tributação, que foram comentadas nos tópicos acima.

Deve ser destacado, no entanto, que apesar das diversas alusões à tributação ocorridas durante as reuniões, não foram apresentadas pelas várias entidades convidadas propostas concretas de alterações legislativas que possibilitassem uma evolução dessa discussão
, o que nos reforça a compreensão de que o enfrentamento da questão tributária deva se dar no âmbito de uma reforma tributária abrangente, não sendo pertinente uma proposta específica. 

Em relação a sonegação na distribuição do etanol combustível, nota-se que a demanda não é tanto pela diminuição da carga tributária, mas sim por um aumento da fiscalização e por alterações na forma da incidência dos tributos relevantes, como a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, atualmente partilhada entre produção e distribuição.

8. PROPOSTA PARA REGULAÇÃO DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
8.1 – Introdução
A minuta de Projeto de Lei que ora apresentamos foi elaborada a partir de sugestões recebidas durante os painéis, dos inúmeros projetos de lei em tramitação nas duas Casas do Congresso e das sugestões advindas das propostas ao Anteprojeto submetido à consulta pública. Foram aglutinadas, na medida do possível, as propostas de modo a sintetizar as reivindicações do setor sucroalcooleiro, do setor de biocombustíveis, da iniciativa privada lato sensu e do Estado na forma de um projeto de lei, que os membros da Comissão de Serviços de Infraestrutura terão, agora, oportunidade de analisar.

Seguindo essa linha, foram estabelecidos diretrizes e objetivos para a minuta em comento. Merecem destaque os seguintes:

I – a promoção da concorrência nas atividades econômicas de produção, comercialização, distribuição, transporte, armazenagem e revenda de biocombustíveis, bem como nas atividades econômicas de produção e comercialização de matérias-primas;

II – a garantia da crescente participação dos biocombustíveis na matriz de combustíveis brasileira, em razão do seu caráter renovável e dos benefícios econômicos, sociais, ambientais e de saúde pública decorrentes de seu uso;

III – o incentivo a projetos de cogeração de energia a partir dos subprodutos da produção de biocombustíveis, assegurando, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação desta fonte de energia na matriz de energia elétrica brasileira, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica;

IV – a garantia de relações de trabalho dignas.

V – a redução das desigualdades regionais.

Do ponto de vista prático, foi sugerido o incentivo em ações, nacionais e internacionais, de certificação dos biocombustíveis que tenham o objetivo de reconhecer a sustentabilidade de sua produção.

Outra medida oportuna que consta da minuta de projeto é a criação de Conselho Interministerial propositivo de políticas relacionadas aos biocombustíveis, com a participação dos seguintes membros:
I - Ministro-Chefe da Casa Civil;

II - Ministro de Minas e Energia;

III - Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

IV- Ministro da Fazenda;

V - Ministro do Desenvolvimento Agrário;

VI – o Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
VII – O Ministro do Meio Ambiente.
Essa seria uma medida para planejamento estratégico de longo prazo no setor de biocombustíveis com a finalidade, entre outras, de promover políticas anticíclicas. Entendemos que o projeto não representa uma peça pronta e acabada e que o documento seria o espaço para ampliação do debate visando à estruturação de políticas eficazes para os biocombustíveis.

Sobre a complexa questão dos dutos, a minuta de projeto propõe diretrizes que poderão ser aprofundadas ao longo de sua tramitação. Quais sejam:

I. Qualquer empresa ou consórcio de empresas que queira operar dutos dependerá de autorização da ANP;

II. A atividade de transporte dutoviário é considerada de utilidade pública;

III. Toda a atividade está sujeita à fiscalização e à regulação por parte da ANP;

IV. A expedição da autorização para exploração de atividades é ato administrativo discricionário ao atendimento das condições previstas em lei;

V. A transferência de titularidade da autorização estará sujeita à comprovação do atendimento dos mesmos requisitos exigidos para a sua expedição;

VI. Compartilhamento de áreas;

VII. Livre acesso aos dutos.

Acatamos a sugestão da ANP, de alteração do atributo do ato administrativo para discricionário por entendermos que autorização para exploração de atividades relativas a biocombustíveis confere à administração pública a liberdade de analisar a outorga da autorização ao interessado sob a ótica da conveniência e oportunidade.

Por demanda da Petrobrás Biocombustíveis, deixamos para debate posterior a questão do compartilhamento mandatório de áreas, por possível questionamento constitucional (art. 170 da Constituição Federal).
Acatamos as sugestões da UNICA e ANP de manter mandatório apenas o volume de etanol anidro combustível, haja vista que sua escassez põe em risco a oferta de gasolina “C” (matéria regida pela Lei nº 8.723, de 1993). Decidimos, também, não alterar o volume de biodiesel (atualmente regido pela Lei nº 11.097, de 2005) a ser adicionado no diesel por entendermos que o tema necessita mais discussões.

Não desconsideramos, por outro lado, a questão do custo de carregamento de etanol, hoje suportado por produtores. No entanto, a formação de instrumentos de mercado futuro poderia ser a melhor solução para questão, o que depende de sinergia da iniciativa privada e do Estado. A observação da UNICA de que o carregamento do estoque de etanol para o abastecimento do mercado interno vem sendo um ônus exclusivo do produtor, que o carrega durante os 12 meses do ano apesar de sua produção ocorrer apenas em 8 meses, mostra que a questão deverá ser reavaliada na continuidade da discussão do projeto que ora se apresenta.
Tema que merece maiores estudos é a venda direta. A Petrobras alerta para o fato de que tal modalidade pode afrouxar os mecanismos de controle e qualidade dos biocombustíveis e dificultar a transformação dos biocombustíveis brasileiros em commodity. Na mesma linha, argumenta a ANP, que chama a atenção para o fato de que a mudança colide com o modelo que vigora no País. O SINDICOM, por seu turno, faz longa explanação na qual tenta demonstrar os inconvenientes da mudança.

Princípios econômicos devem estar bem esclarecidos para que direitos sejam preservados. Nessa linha, o projeto prevê a garantia de abastecimento regular como paradigma para o setor de biocombustíveis.

Ainda, como forma de expandir a utilização de combustíveis renováveis, foi acatada a sugestão de utilização de óleos vegetais in natura, quando houver tecnologia apropriada, nos termos de regulamento da ANP.

Dentro da estratégia de agregar propostas legislativas em tramitação no Congresso Nacional com o fito de promover economia processual, foram igualmente acatadas as propostas de criação de Etiqueta de Eficiência Energética e Emissão de Gases Poluentes e do Programa Nacional de Cooperativas de Pequenos Produtores de Etanol Combustível (PROPEP). Além disso, foram agregados ao projeto a possibilidade de uso de biocombustíveis em aeronaves com homologação da Aeronáutica e o incentivo à criação do Fundo de Apoio ao Biodiesel.

Para que todas as medidas pretendidas possam encontrar ressonância no mundo real, mudanças no arcabouço legal necessitam ser feitas. Com efeito, são propostas alterações na Lei nº 9.478, de 1997 (Lei do Petróleo), para atualizar conceitos, expandir competências institucionais, para prever novos mecanismos na área de infraestrutura, para padronizar procedimentos, entre outros.

Nesse bojo de reestruturações, foram previstas expansões nas competências da ANP para que a Agência possa atuar em toda a cadeia dos biocombustíveis, desde a produção até a venda final, incluindo o acompanhamento da expansão de rede de dutos. Para tanto, são recomendadas mudanças adicionais na Lei nº 9.847, de 1999, que trata da fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis.

Por se mostrar oportuno, foi proposta a padronização do uso do termo “etanol”, com previsão de cento e oitenta dias a partir da publicação da futura lei para promoção das adaptações.

Foi previsto a garantia de que as alíquotas da Cide-Combustíveis incidam de maneira a promover a competitividade dos biocombustíveis em confronto com os combustíveis de origem fóssil e proposto que o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), para fins do cumprimento da seletividade pela essencialidade, siga os seguintes critérios: cilindrada do motor; adoção de tecnologia que permita o uso de biocombustíveis; consumo de combustível por quilômetro rodado (eficiência energética), com base na Emissão de Gases Poluentes (EGP); emissão de gases e partículas poluentes, inclusive os causadores do efeito estufa, com base na EGP; Uso; e Capacidade de carga ou de transporte de passageiros.
8.2 – Ponderações finais

O projeto que ora se submete à analise dos senhores Senadores, como já dito, foi um esforço de agregação das propostas recebidas, buscando atender o desafio de apresentar um marco regulatório para um setor tão relevante da economia brasileira, como é o caso dos biocombustíveis.
O enfoque primário imposto aos trabalhos foi, por um lado, considerar os biocombustíveis um produto energético, e não simplesmente agrícola, e, por outro, de se promover a atualização da legislação de modo a criar condições para que esse produto se torne uma commodity no mercado internacional.

Considera-se que houve avanços na reformulação do papel da ANP e no arcabouço legal para regulação dos biocombustíveis, mormente quando se avalia as propostas de alteração da Lei do Petróleo e as inovações pretendidas no projeto.  Vislumbra-se Também,  durante a tramitação da proposta, a realiza audiências públicas para que se possa aprofundar a abordagem da questão tecnológica e de pesquisa, como por exemplo os biocombustíveis de segunda ou mais gerações..

Também na questão ambiental, padrões de emissão dos biocombustíveis e mesmo de motores ainda podem continuar a ser debatidos para uma maior pacificação dos problemas que envolvem o tema.

Uma política de estoques reguladores e comercialização, ainda representa um entrave para a modernização do setor. A construção de um mecanismo moderno de negociação, que inclua opções de mercado, pode ser aventada como uma possível estratégia para se avançar na formação de estoques e preços nesse mercado.

A tributação de forma mais equânime – uma das mais contundentes demandas do setor de biocombustíveis, conforme abordamos no  Capítulo anterior,  depende de legislação mais abrangente da questão tributária. Nem a uniformização do ICMS, nem a cobrança seletiva de certos tributos, nem a padronização de procedimentos fiscais, nem mesmo a criação de condições de eliminação de sonegação são pertinentes de inclusão no presente projeto, ou porque dependem de alterações em nível constitucional, ou porque dependem de ações que fogem o nível de regulação de uma lei. Um avanço mais significativo nesse tema é um desafio que perpassa o nível dos biocombustíveis e se espalha por todos os setores econômicos.

A apresentação desse projeto representa um importante ponto de partida. Como sempre ocorre no processo legislativo, longas jornadas começam com pequenos passos A pura e simples existência de um texto abre margem para o debate, para sua consolidação e avanço na criação de condições para a construção de um arcabouço legal para o desenvolvimento sustentável dos biocombustíveis no Brasil. Este é o desafio.
8.3 – Minuta de Projeto de Lei do Senado

Minuta

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2010

Dispõe sobre a Política Nacional para os Biocombustíveis.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I

Da Política Nacional dos Biocombustíveis

Seção I

Dos Princípios e Objetivos

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política Nacional para os Biocombustíveis.

Parágrafo único. A produção de biocombustíveis realizar-se-á com a observação de critérios socioambientais e obedecerá às seguintes diretrizes:

I – a proteção do meio ambiente, a conservação da biodiversidade e a utilização racional dos recursos naturais;

II – o respeito à função social da propriedade;

III – o respeito ao trabalhador, na forma da legislação trabalhista em vigor; 

IV – o respeito à livre concorrência.

Art. 2º A Política Nacional para os Biocombustíveis pautar-se-á pelos seguintes objetivos:

I – promover a concorrência nas atividades econômicas de produção, comercialização, distribuição, transporte, armazenagem, revenda, importação e exportação de biocombustíveis, bem como nas atividades econômicas de produção e comercialização de matérias-primas;

II – assegurar, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação dos biocombustíveis na matriz de combustíveis brasileira, em razão do seu caráter renovável e dos benefícios econômicos, sociais e ambientais decorrentes de seu uso;

III – incentivar projetos de cogeração de energia a partir da biomassa e de subprodutos da produção de biocombustíveis, assegurando, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação dessa fonte na matriz de energia elétrica brasileira, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica;

IV – estimular a criação e o desenvolvimento do comércio internacional de biocombustíveis;

V – estimular investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustíveis;

VI – estimular pesquisa e desenvolvimento relacionados à produção e ao uso dos biocombustíveis;

VII – estimular a redução das emissões de gases causadores de efeito estufa por meio de uso de biocombustíveis;

VIII – instituir mecanismos que assegurem aumento da participação de biocombustíveis na matriz energética brasileira;

IX – assegurar o abastecimento nacional de biocombustíveis;

X – incentivar, acompanhar e participar das iniciativas, nacionais e internacionais, de certificação dos biocombustíveis que tenham o objetivo de reconhecer a sustentabilidade de sua produção;

XI – garantir relações de trabalho dignas;

XII – reduzir desigualdades regionais;

XIII – induzir a adequada ocupação do solo, de acordo com o zoneamento ecológico-econômico e outros instrumentos correlatos, buscando o desenvolvimento social e econômico sem comprometer a preservação do meio ambiente. 
§ 1° Para o atendimento aos objetivos da Política Nacional para os Biocombustíveis serão utilizados instrumentos de políticas fiscal, tributária e creditícia.

§ 2º A Política Nacional para os Biocombustíveis deverá ser compatibilizada com a Política Nacional de Mudanças Climáticas.

§ 3º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de usinas de biocombustíveis dependem de prévio licenciamento ambiental, na forma da legislação vigente.

Seção II

Das Competências

Art. 3° O Conselho Interministerial dos Biocombustíveis (CIB) é o órgão propositivo de políticas relacionadas aos biocombustíveis, com os seguintes objetivos, sem prejuízo de outros previstos nesta Lei:

I – promoção da crescente participação dos produtos derivados de fontes renováveis na matriz energética brasileira, em especial o etanol combustível, o biodiesel e a bioeletricidade;

II – desenvolvimento da Política Nacional para os Biocombustíveis e sua inserção na Política Energética Nacional;

III – estudo, desenvolvimento e propositura de mecanismos de políticas fiscal e econômica necessários à sustentação setorial;

IV – desenvolvimento científico e tecnológico da produção e uso de biocombustíveis e de bioeletricidade a partir da cana-de-açúcar e demais fontes de biomassa;

V – estímulo ao comércio internacional dos biocombustíveis.

§ 1° Integram o CIB:

I – o Ministro-Chefe da Casa Civil;

II – o Ministro de Minas e Energia;

III – o Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

IV – o Ministro da Fazenda;

V – o Ministro do Desenvolvimento Agrário;

VI – o Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
VII – O Ministro do Meio Ambiente.
§ 2º A organização e o funcionamento do CIB serão determinados por regulamento a partir de proposição do órgão competente do Poder Executivo.

§ 3º O CIB indicará representante nas reuniões do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) que deliberarem acerca de questões relacionadas a biocombustíveis.

§ 4° O CIB convidará representantes da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e de produtores de biocombustíveis para participar de suas reuniões, quando julgar necessário à discussão e deliberação sobre assuntos que os envolvam.

§ 5° O CIB proporá mecanismos de financiamento para setores ligados à produção, infraestrutura, armazenagem e tecnologia de biocombustíveis, solicitando anualmente a correspondente previsão no orçamento da União.

Art. 4° Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

I – manter o registro das unidades industriais produtoras de etanol combustível e de biodiesel;

II – acompanhar a produção de biocombustíveis;

III – realizar zoneamento agroecológico das matérias-primas para produção de biocombustíveis segundo variáveis ambientais, topográficas, climáticas, hídricas e edáficas, por padrão tecnológico;

IV – definir em conjunto com o Ministério de Minas e Energia as políticas para a produção dos biocombustíveis.

CAPÍTULO II

Da Infraestrutura de Transporte Dutoviário de Biocombustíveis

Art. 5° Qualquer empresa ou consórcio de empresas dependerá de autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) para construir, ampliar e operar instalações e transportar biocombustíveis por meio de dutos.

§ 1° A atividade de transporte dutoviário de biocombustíveis e aquelas a ela inerentes são consideradas de utilidade pública, sujeitas à fiscalização e regulação por parte da ANP.

§ 2º A expedição da autorização para exploração de atividades previstas no caput deste artigo é ato administrativo discricionário que faculta ao interessado o exercício desse direito, quando preenchidas as seguintes condições, sem prejuízo de outras previstas em lei:

I – demonstrar ser empresa constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País; 

II – demonstrar sua regularidade fiscal; 

III – apresentar projeto viável tecnicamente e de acordo com as exigências técnicas aplicáveis, inclusive quanto à segurança das instalações;

IV – apresentar licenças ambientais necessárias para a execução das atividades pretendidas.

Art. 6º A transferência de titularidade da autorização para construir, ampliar e operar instalações e transportar biocombustíveis por meio de dutos estará sujeita à comprovação do atendimento, pelo cessionário, dos mesmos requisitos exigidos para a sua expedição e deverá ser requerida em até 30 (trinta) dias após a realização do ato que importe na transferência.

Art. 7º Facultar-se-á a terceiros interessados o livre acesso à capacidade excedente dos dutos de transporte de biocombustíveis existentes ou a serem construídos e à infraestrutura relacionada a tais dutos, mediante remuneração adequada ao titular das instalações, observado o seu direito de preferência.

§ 1° A ANP regulará os aspectos técnicos, de qualidade, de segurança e viabilidade voltados à permissão de livre acesso aos dutos.

§ 2º As condições de acesso serão sempre objeto de livre negociação entre as partes, mediante contrato, observado o disposto nesta Lei e nos termos da sua regulamentação.

CAPÍTULO III

Do Abastecimento dos Biocombustíveis

Art. 8º Os produtores e distribuidores de etanol combustível e de biodiesel deverão garantir o volume de etanol anidro combustível e biodiesel suficientes para assegurar o abastecimento regular de combustíveis em todas as localidades do País, na forma da regulamentação.

§ 1º A atividade de produção de biocombustíveis e aquelas inerentes são consideradas de utilidade pública, sujeitas à fiscalização e regulação por parte da ANP e, onde couber, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

§ 2º Compete à ANP regulamentar mecanismos que assegurem o suprimento de etanol anidro combustível e de biodiesel para a garantia do abastecimento nacional de combustíveis, podendo atribuir, para tanto, entre outras providências, responsabilidades para produtores e distribuidores.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Art. 9º Os titulares de autorizações para o transporte dutoviário já emitidas pela ANP, bem como os requerentes de pedidos de autorização cujo procedimento de análise esteja em curso poderão solicitar a adaptação de suas autorizações ou pedidos em curso aos termos desta Lei, de forma a convertê-los em autorizações ou pedidos de autorização para transporte exclusivo de biocombustíveis, aproveitados os atos já praticados.

§ 1° Os dutos destinados à movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural, em caráter exclusivo ou não, permanecem regidos pelas normas vigentes.

§ 2º O requerimento de adaptação da autorização referido no caput deste artigo não prejudicará as licenças ambientais já obtidas, sem prejuízo da possibilidade de seu titular pleitear a adequação das condicionantes impostas pelos órgãos competentes ao transporte exclusivo de etanol combustível.

Art. 10. Poderão ser autorizados, em situações especiais, a comercialização e o uso de óleo vegetal como combustível para tratores, colheitadeiras, geradores de energia, motores, máquinas e equipamentos automotores utilizados na extração, produção, beneficiamento e transformação de produtos agropecuários, bem como no transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário desses mesmos produtos e de seus insumos em geral, quando houver tecnologia apropriada, e nos estritos termos de regulamento.

Art. 11. Fica criada a Etiqueta de Eficiência Energética e Emissão de Gases Poluentes (EGP), para os veículos automotivos de carga ou passageiros fabricados ou montados no Brasil.

Parágrafo único. Os veículos de carga ou de passageiros de qualquer natureza, movidos a combustível fóssil ou biocombustível, fabricados ou montados no Brasil, somente poderão ser comercializados com a EGP, que deverá ser afixada no canto superior esquerdo do pára-brisa.

Art. 12. O Poder Executivo graduará a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente sobre os produtos classificados na posição 87.03 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), para fins do cumprimento da seletividade pela essencialidade, de acordo com os seguintes critérios:

I – cilindrada do motor;

II – adoção de tecnologia que permita o uso de biocombustíveis;

III – consumo de combustível por quilômetro rodado (eficiência energética), com base na EGP;

IV – emissão de gases e partículas poluentes, inclusive os causadores do efeito estufa, com base na EGP;

V – uso; e

VI – capacidade de carga ou de transporte de passageiros.

Art. 13. Fica instituído o Programa Nacional de Cooperativas de Pequenos Produtores de Etanol Combustível (PROPEP), que tem por finalidade promover o desenvolvimento sustentável e a geração de emprego e de renda no campo.
Parágrafo único. São beneficiários do PROPEP os pequenos produtores de etanol combustível, constituídos como pessoa física ou jurídica, associados em cooperativas, que possuam capacidade de produção diária dentro dos limites e demais condições estabelecidos em regulamento.

Art. 14. O art. 4° da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°:

“Art. 4° ........................................................................

......................................................................................

§ 3° A ANP elaborará, anualmente, relatório detalhado sobre a oferta e demanda de combustíveis, a fim de orientar o cumprimento da obrigação prevista neste artigo.” (NR)

Art. 15. Os arts. 1º, 2º, 6º, 8°, 9º, 18, 56 e 60 da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ............................................................................

..........................................................................................

XIII – garantir o fornecimento de biocombustíveis, em todo o território nacional.” (NR)

“Art. 2º ...............................................................................

.............................................................................................

V – estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;

.........................................................................................”  (NR)

“Art. 6° ..............................................................................

............................................................................................

VII – Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural ou biocombustíveis em meio ou percurso considerado de interesse geral;

VIII – Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural ou biocombustíveis em meio ou percurso considerado de interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades;

.............................................................................................

XXIV – Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil; 

..............................................................................................

XXVIII – Etanol combustível: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por centelha ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;
XXIX – Produção de biocombustível: conjunto de operações para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, em biocombustível;

XXX – Comércio atacadista de biocombustíveis: atividade de compra e venda, por atacado, de biocombustíveis a produtor de derivados de petróleo, a produtor de biocombustíveis, ao segmento de distribuição de combustíveis líquidos automotivos ou ao mercado externo, exercida por empresa especializada, na forma de regulamento da ANP;

XXXI – Biodiesel: biocombustível líquido, que tem como principais componentes alquil ésteres de ácidos graxos, produzido comumente a partir de transesterificação ou esterificação de óleos e gorduras, para uso prioritário em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia;

XXXII – Matéria–prima: produto derivado de biomassa renovável, inclusive grãos e sementes, ou produtos dela derivados, de origem nacional ou importada, que possa ser incorporado ao processo de produção de biocombustíveis.” (NR)

“Art. 8° ................................................................................

..............................................................................................

VIII – instruir o processo e declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, as áreas necessárias à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais, bem como para implantação de infraestrutura de transporte dutoviário de biocombustível;

................................................................................................

XVI – regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, comércio atacadista, armazenagem, estocagem, transporte, transferência, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis;

.................................................................................................

§ 1° O interessado na declaração de utilidade pública para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa a que se refere o inciso VIII deste artigo arcará com os ônus dela decorrentes. 

§ 2° No exercício de suas atribuições, a ANP poderá atuar em colaboração com órgãos ou entidades da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, mediante convênios.” (NR) 

“Art. 9º Além das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8º desta Lei, caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento Nacional de Combustíveis – DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda de derivados de petróleo e etanol combustível, observado o disposto no art. 78 desta Lei”. (NR)

“Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e consumidores e usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de gás natural e biocombustíveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de delas obter transcrições.” (NR)

 “Art. 56 Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá receber autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus derivados, biocombustíveis e gás natural, seja para suprimento interno ou para importação e exportação.

................................................................” (NR)

“Art. 60 Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no art. 5° poderá receber autorização da ANP para exercer a atividade de importação e exportação de petróleo e seus derivados, de gás natural e condensado, e de biocombustíveis.

.................................................................” (NR)

Art. 16. O inciso II do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. .......................................................................

§ 1º ................................................................................

......................................................................................

II – produção, importação, exportação, comércio atacadista, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e certificação de biocombustíveis;

..................................................................................” (NR)

Art. 17. O art. 67 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:
“Art. 67. ................................................................................

.................................................................................................

§ 4º Poderão ser operadas, em caráter excepcional e com prévia homologação da autoridade aeronáutica, aeronaves com matrícula brasileira, convertidas para a utilização de biocombustíveis em oficinas credenciadas pela autoridade aeronáutica.

§ 5º A conversão de aeronaves para utilização de bicombustível atenderá a padrões e procedimentos estabelecidos pela autoridade aeronáutica.

§ 6º As aeronaves que trata o § 4º não poderão ser exportadas, operadas fora do território nacional ou exploradas em serviços de transporte comercial de passageiros.”(NR)

Art. 18. O art. 9° da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°:

“Art. 9º.....................................................................

.....................................................................................

§ 3° Na definição das alíquotas aplicáveis aos combustíveis, o Poder Executivo deverá sempre assegurar a competitividade dos biocombustíveis em confronto com os combustíveis de origem fóssil.” (NR)

Art. 19. Acrescentem-se à Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, os seguintes arts. 8º-A e 8º-B:

“Art. 8º–A Fica instituído o Fundo de Apoio ao Biodiesel (FABio), de natureza contábil, com a finalidade de prover recursos financeiros para fomentar a produção de biodiesel.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se como beneficiários os produtores que tenham o selo de combustível social.”
“Art. 8º–B Constituem receitas do FABio:

I – recursos do Orçamento Geral da União, transferidos pelo Tesouro Nacional;

II – recursos transferidos por instituições governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais;

III – doações de qualquer natureza;

IV – rendimentos de aplicações financeiras de suas disponibilidades; e

V – outras receitas que lhe forem atribuídas.”

Art. 20. O etanol combustível ofertado ao consumidor final deverá ser identificado pela nomenclatura “etanol”.

Parágrafo único. Os termos “álcool”, “álcool carburante” ou “álcool combustível”, quando empregados no contexto da legislação nacional sobre combustíveis, devem ser entendidos como “etanol combustível”.

Art. 21. Fica revogada a Lei n° 7.029, de 13 de setembro de 1982.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COORDENADOR: SENADOR INÁCIO ARRUDA (PC do B – CE)
MEMBRO: SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM – MT)
MEMBRO: SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT – MS)
ANEXO I - Texto para Consulta Pública

Minuta

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2009
Dispõe sobre a Política Nacional para os Biocombustíveis.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I

Da Política dos Biocombustíveis

Seção I

Dos Princípios e Objetivos

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política Nacional para os Biocombustíveis.

Parágrafo Único. A produção de biocombustíveis se realizará com a observação de critérios socioambientais e obedecerá às seguintes diretrizes:
I - a proteção do meio ambiente, a conservação da biodiversidade e a utilização racional dos recursos naturais;

II - o respeito à função social da propriedade;

III – o respeito ao trabalhador, vedado o trabalho análogo ao de escravo e qualquer trabalho para menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

IV - o respeito à livre concorrência.

Art. 2º A Política Nacional para os Biocombustíveis pautar-se-á pelos seguintes objetivos:

I - promover a concorrência nas atividades econômicas de produção, comercialização, distribuição, transporte, armazenagem e revenda de biocombustíveis, bem como nas atividades econômicas de produção e comercialização de matérias-primas;

II - assegurar, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação dos biocombustíveis na matriz de combustíveis brasileira, em razão do seu caráter renovável e dos benefícios econômicos, sociais, ambientais e de saúde pública decorrentes de seu uso;

III - incentivar projetos de cogeração de energia a partir dos subprodutos da produção de biocombustíveis, assegurando, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação desta fonte na matriz de energia elétrica brasileira, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica;

IV - estimular a criação e desenvolvimento do comércio internacional de biocombustíveis;

V - estimular investimentos em infra-estrutura para transporte e estocagem de biocombustívies;

VI - estimular pesquisa e desenvolvimento relacionados à produção e ao uso dos biocombustíveis;

VII - estimular a redução das emissões de gases causadores de efeito estufa e as emissões de poluentes nas áreas de energia e de transportes, através do uso de combustíveis limpos;

VIII - instituir mecanismos que assegurem aumento da participação do etanol carburante na matriz de combustíveis brasileira para veículos leves;
IX - estimular a substituição gradual do uso de combustíveis fósseis pelos biocombustíveis nos veículos pesados;

X - estabelecer programa de certificação do etanol carburante, com o objetivo de garantir a sua padronização, qualidade e sustentabilidade da sua produção;
XI – garantir relações de trabalho dignas;

XII – reduzir desigualdades regionais;

XIII – ocupar prioritariamente áreas degradadas ou de pastagens, vedado o desmatamento de florestas ou vegetação nativa.

§ 1° Para o atendimento dos objetivos da Política Nacional para os biocombustíveis serão utilizados instrumentos de políticas fiscal, tributária e creditícia.

§ 2º A Política Nacional para os Biocombustíveis deverá ser compatibilizada com a Política Nacional de Mudanças Climáticas.
§ 3º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de usinas alcooleiras dependem de prévio licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, mediante a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), que definirão as medidas mitigadoras e compensatórias dos possíveis impactos ambientais e sociais gerados pelo empreendimento.
§ 4º Fica instituído o selo de qualidade nas relações de trabalho no cultivo e na indústria canavieira, para distinguir as empresas ou instituições que observam a legislação trabalhista e estimulam a melhoria da qualidade de vida de seus trabalhadores.
§ 5º Fará jus ao selo de qualidade instituído no parágrafo anterior, nos termos de regulamento, a empresa ou instituição que atender aos seguintes requisitos:

I – possuir certidão negativa de autuações trabalhistas;

II – estar adimplente com suas obrigações fundiárias e previdenciárias;

III – fornecer aos empregados, gratuitamente, programa de alfabetização com instrutor devidamente capacitado, ou mediante contrato ou convênio com instituição pública ou privada, cuja atividade seja dedicada ao ensino, a ser ministrado preferencialmente no local de trabalho;
IV – demonstrar política de inclusão de mulheres e de pessoas com deficiência no ambiente de trabalho.

Seção II

Das Competências

Art. 3° O Conselho Interministerial do Açúcar e dos Biocombustíveis - CIMAB é o órgão propositivo de políticas relacionadas aos produtos derivados da cana-de-açúcar e dos biocombustíveis, com os seguintes objetivos, sem prejuízo de outros previstos nesta Lei:

I - promoção da crescente participação dos produtos derivados de fontes renováveis na matriz energética brasileira, em especial o etanol carburante, o biodiesel e a bioeletricidade;

II - desenvolvimento da Política Nacional para os biocombustíveis e sua inserção na Política Energética Nacional;

III - definição e implementação de mecanismos de políticas fiscal e econômica necessários à sustentação setorial;

IV - desenvolvimento científico e tecnológico da produção e uso de biocombustíveis e bioeletricidade a partir da cana-de-açúcar e demais fontes de biomassa;

V - estímulo ao comércio internacional do açúcar e dos biocombustíveis.

§ 1° Integram o CIMAB:

I - Ministro-Chefe da Casa Civil;

II - Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

III- Ministro da Fazenda;

IV - Ministro do Desenvolvimento Agrário;

V - Ministro de Minas e Energia.

§ 2º A organização e o funcionamento do CIMAB serão determinados por regulamento a partir de proposição do órgão competente do Poder Executivo.

§ 3º O CIMAB indicará representante nas reuniões do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE que deliberarem acerca de questões relacionadas a biocombustíveis.

§ 4° O CIMAB convidará representante de produtores de açúcar, etanol, e de biodiesel para participar de suas reuniões, quando julgar necessário à discussão e deliberação sobre questões relacionadas a esses setores.
§ 5° O CIMAB proporá mecanismos de financiamento da produção de açúcar e etanol, e de biodiesel, solicitando anualmente à correspondente previsão no orçamento da União.

Art. 4° Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

I - manter o registro das unidades industriais produtoras de etanol e de biodiesel;

II - acompanhar a produção e comercialização de biocombustíveis;

III - realizar zoneamento agroecológico das matérias-primas para produção de biocombustíveis segundo variáveis ambientais, topográficas, climáticas, hídricas e edáficas, por padrão tecnológico, com vistas à garantia de espaço adequado à manutenção e expansão da produção de alimentos.

CAPÍTULO II

Da Infraestrutura de Transporte Dutoviário de Biocombustíveis
Art. 5° Qualquer empresa ou consórcio de empresas dependerá de autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP para construir, ampliar e operar instalações e transportar etanol carburante por meio de dutos.

§ 1° A atividade de transporte dutoviário de etanol carburante e aquelas a ela inerentes são consideradas de utilidade pública, sujeitas à fiscalização e regulação por parte da ANP.

§ 2º A expedição da autorização para exploração de atividades previstas no caput é ato administrativo vinculado que faculta ao interessado o exercício desse direito, quando preenchidas as seguintes condições, sem prejuízo de outras previstas em lei:

I - demonstrar ser empresa constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País; 

II - demonstrar sua regularidade fiscal; 

III - apresentar projeto viável tecnicamente e de acordo com as exigências técnicas aplicáveis, inclusive quanto à segurança das instalações;

IV - apresentar licenças ambientais necessárias para a execução das atividades pretendidas.

§ 3° Para os fins desta lei, entende-se por livre acesso a dutos a utilização da capacidade excedente de dutos de transporte de etanol carburante por terceiros interessados.

Art. 6° A autorização de que trata o art. 5° será concedida pela ANP em um prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do encaminhamento pelos interessados de todas as informações necessárias para a apreciação do pedido.

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar, mediante ato devidamente motivado, informações, documentos ou providências adicionais e, nesse caso, o prazo mencionado no caput será suspenso, voltando a correr na data de protocolo das informações ou documentos adicionais solicitados ou na data de atendimento das providências requeridas.

Art. 7º A transferência de titularidade da autorização para construir, ampliar e operar instalações e transportar etanol carburante por meio de dutos estará sujeita à comprovação do atendimento, pelo cessionário, dos mesmos requisitos exigidos para a sua expedição e deverá ser requerida em até 30 (trinta) dias após a realização do ato que importe na transferência.

Art. 8º Empresas prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade em regime de monopólio compartilharão as áreas necessárias para construção de instalações para transporte por duto de etanol carburante, de forma não discriminatória e mediante remuneração justa.

§ 1° Os projetos de transporte dutoviário submetidos às empresas referidas no caput deste artigo, para fins de compartilhamento de áreas, deverão ser apreciados pelos órgãos competentes em um prazo máximo de 90 (noventa) dias.

§ 2° O compartilhamento de áreas poderá ser negado motivadamente pela empresa detentora da área por razões de limitação na capacidade, segurança, estabilidade, confiabilidade, violação de requisitos de engenharia ou por condições emanadas do Poder Concedente da infraestrutura e serviços explorados pelas empresas referidas no caput.

Art. 9º Facultar-se-á a terceiros interessados o livre acesso aos dutos de transporte de etanol carburante existentes ou a serem construídos e à infraestrutura relacionada a tais dutos, mediante remuneração justa ao titular das instalações.

§ 1° A ANP regulará os aspectos técnicos, de qualidade, de segurança e viabilidade voltados a permitir o livre acesso aos dutos.
§ 2º As condições de acesso serão sempre objeto de livre negociação entre as partes, mediante contrato, observado o disposto nesta lei e nos termos da sua regulamentação.

CAPÍTULO III

Do Abastecimento dos Biocombustíveis
Art. 10. Os produtores de biocombustíveis deverão garantir o volume de etanol carburante, tanto anidro como hidratado, suficiente para assegurar o abastecimento regular de combustíveis em todas as localidades do País, na forma da regulamentação desta lei.
Art. 11. Os produtores de biocombustíveis poderão exportar ou vender a produção própria diretamente para os postos revendedores ou para os consumidores finais, nos termos de regulamento da ANP.

Parágrafo único. Para que o biocombustível possa ser vendido diretamente, as especificações técnicas para seu uso como produto final deverão ser atendidas.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Art. 12. Os titulares de autorizações para o transporte dutoviário já emitidas pela ANP, bem como os requerentes de pedidos de autorização cujo procedimento de análise esteja em curso, poderão solicitar à Agência a adaptação de suas autorizações ou pedidos em curso aos termos desta lei, de forma a convertê-los em autorizações ou pedidos de autorização para transporte exclusivo de etanol carburante, aproveitados os atos já praticados.

§ 1° Os dutos destinados à movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural, em caráter exclusivo ou não, permanecem regidos pelas normas vigentes.

§ 2º O requerimento de adaptação da autorização referido no caput não prejudicará as licenças ambientais já obtidas, sem prejuízo da possibilidade de seu titular pleitear a adequação das condicionantes impostas pelos órgãos competentes ao transporte exclusivo de etanol carburante.

Art. 13. Ficam autorizados, em todo o território nacional, a comercialização e o uso de óleo de origem vegetal, puro ou com mistura, como combustível para tratores, colheitadeiras, veículos, geradores de energia, motores, máquinas e equipamentos automotores utilizados na extração, produção, beneficiamento e transformação de produtos agropecuários, bem como no transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário desses mesmos produtos e de seus insumos em geral, quando houver tecnologia apropriada, nos termos de regulamento da ANP.
Art. 14.  Fica criada a Etiqueta de Eficiência Energética e Emissão de Gases Poluentes – EGP, para os veículos automotivos de carga ou passageiros fabricados e/ou montados no Brasil.
Parágrafo único. Os veículos de carga ou de passageiros de qualquer natureza, movidos a combustível fóssil ou biocombustíveis, fabricados ou montados no Brasil, somente poderão ser comercializados com a Etiqueta de Eficiência Energética e Emissão de Gases Poluentes – EGP, que deverá ser fixada no canto superior esquerdo do pára-brisa.

Art. 15. Fica instituído o Programa Nacional de Pequenas Destilarias de etanol carburante – Proped, que tem por finalidade promover o desenvolvimento sustentável e a geração de emprego e de renda no campo.

Parágrafo único. São beneficiárias do Proped as destilarias de etanol carburante com capacidade de produção de até 10.000 litros por dia e as destilarias de cooperativas constituídas exclusivamente por agricultores familiares, não se aplicando a estas, quando beneficiárias do programa, quaisquer limites à capacidade de produção.
Art. 16. O art. 4° da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°:

“Art. 4° ........................................................................

......................................................................................

§ 3° A ANP elaborará, anualmente, relatório detalhado sobre a oferta e demanda de combustíveis, a fim de orientar o cumprimento da obrigação prevista neste artigo.”
Art. 17. Os arts. 1º, 2º, 6º, 8°, 9º, 17, 18 e 19 da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ............................................................................

..........................................................................................

VI - garantir o fornecimento de biocombustíveis, em todo o território nacional;

......................................................................................... “(NR)

“Art. 2º ...............................................................................

.............................................................................................

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;

......................................................................................... “ (NR)

“Art. 6° ..............................................................................

............................................................................................

VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural ou biocombustíveis em meio ou percurso considerado de interesse geral;

VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural ou biocombustíveis em meio ou percurso considerado de interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades;

.............................................................................................

XXIV - Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, para uso em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil; 
..............................................................................................

XXVII - Etanol carburante: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por centelha ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;

XXVIII - Produção de biocombustível: conjunto de operações para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, em biocombustível;

XXIX - Comércio atacadista de biocombustíveis: atividade de compra e venda, por atacado, de biocombustíveis a produtor de derivados de petróleo, a produtor de biocombustíveis, ao segmento de distribuição de combustíveis líquidos automotivos ou ao mercado externo, exercida por empresa especializada, na forma da Lei e da Regulamentação;

XXX - Biodiesel: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;

XXXI – Óleo vegetal combustível: ésteres de glicerina insolúveis em água, mas solúveis em solventes orgânicos obtidos a partir de vegetais, sem utilização do processo de transesterificação, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil.” (NR)

“Art. 8° ................................................................................

..............................................................................................

VIII - instruir o processo e declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, as áreas necessárias à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais, bem como para implantação de infraestrutura de transporte dutoviário de etanol carburante;
................................................................................................

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, comércio atacadista, armazenagem, estocagem, transporte, transferência, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis;

.................................................................................................
§ 1° A ANP poderá utilizar, mediante contrato, técnicos ou empresas especializadas, inclusive consultores e auditores independentes, para executar atividades de sua competência, vedada a contratação para as atividades de fiscalização, salvo para as correspondentes atividades de apoio.

§ 2° O interessado na declaração de utilidade pública para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa a que se refere o inciso VIII deste artigo arcará com os ônus dela decorrentes. 

§ 3° No exercício de suas atribuições, a ANP poderá atuar em colaboração com órgãos ou entidades da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, mediante convênios.” (NR) 
“Art. 9º Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda de derivados de petróleo e etanol carburante, observado o disposto no art. 78”. (NR)
“Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e consumidores e usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de gás natural e biocombustíveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de delas obter transcrições.” (NR)
Art. 18. A Lei nº 9.478, de 1997, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 56-A e 60-A:

“Art. 56-A Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de empresas, constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, poderá receber autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de biocombustíveis, seja para suprimento interno ou para importação e exportação.

Parágrafo único. Facultar-se-á a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais marítimos existentes ou a serem construídos, mediante remuneração adequada ao titular das instalações, aplicando-se as demais disposições do presente capítulo às autorizações referidas no caput, no que couber.”

................................................................
“Art. 60-A Qualquer empresa ou consórcio de empresas, constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, poderá receber autorização da ANP para exercer a atividade de importação e exportação de biocombustíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 60 às autorizações referidas no caput deste artigo.”

Art. 19. O inciso II do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. .......................................................................

......................................................................................

§ 1º ................................................................................

......................................................................................

II - produção, importação, exportação, comércio atacadista, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e certificação de biocombustíveis;

..................................................................................” (NR)

Art. 20. O art. 67 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a inclusão dos seguintes parágrafos:
“Art. 67. ................................................................................

.................................................................................................
§ 4º Poderão ser operadas, em caráter excepcional e com prévia homologação da autoridade aeronáutica, aeronaves com matrícula brasileira, convertidas para a utilização de etanol carburante ou biodiesel em oficinas credenciadas pela autoridade aeronáutica.

§ 5º A conversão de aeronaves para utilização de etanol carburante ou biodiesel atenderá a padrões e procedimentos estabelecidos pela autoridade aeronáutica.

§ 6º As aeronaves que trata o § 4º não poderão ser exportadas, operadas fora do território nacional ou exploradas em serviços de transporte comercial de passageiros.”
Art. 21. O art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo:
"Art. 5º ...........................................................................

.........................................................................................

§ 20. No caso de venda de álcool, inclusive para fins carburantes, pelo produtor ou importador diretamente para comerciante varejista ou consumidor final, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão devidas com base nas alíquotas definidas no inciso II do caput ou no inciso II do § 4º deste artigo.” 

Art. 22. O art. 9° da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte § 3° com a seguinte redação:

“Art. 9º........................................................................................... .................................................................................................................
§ 3° Na definição das alíquotas aplicáveis aos combustíveis, o Poder Executivo deverá sempre assegurar a competitividade dos biocombustíveis em confronto com os combustíveis de origem fóssil.” 
Art. 23. Acrescente-se ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, o seguinte parágrafo:
“Art. 2°...........................................................................................

.......................................................................................................

§ 1º-A. A partir do ano de 2015, será de 10% (dez por cento), em volume, o percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, em qualquer parte do território nacional.

.....................................................................”
Art. 24. Acrescentem-se à Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, os seguintes artigos:
“..........................................

Art. 8-A. Fica instituído o Fundo de Apoio ao Biodiesel (FAB), de natureza contábil, com a finalidade de prover recursos financeiros para fomentar a produção de biodiesel.

Parágrafo único. Para os efeitos dessa Lei, consideram-se como beneficiários os produtores que tenham o selo de combustível social.”

“Art. 8-B Constituem receitas do FAB:

I – recursos do Orçamento Geral da União, transferidos pelo Tesouro Nacional;

II – recursos transferidos por instituições governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais;

III – doações de qualquer natureza;

IV – rendimentos de aplicações financeiras de suas disponibilidades; e

V – outras receitas que lhe forem atribuídas.
......................................................”
Art. 25. O etanol carburante ofertado ao consumidor final deverá ser identificado pela nomenclatura “etanol”.

§ 1º Os revendedores de combustíveis terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei para promover as adaptações necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo.
§ 2º Os termos “álcool”, “álcool carburante” ou “álcool combustível”, quando empregados no contexto da legislação nacional sobre combustíveis, devem ser entendidos como “etanol carburante”.

Art. 26. Fica revogada a Lei n° 7.029, de 13 de setembro de 1982.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO II - Proposta encaminhada por Paulo Morais
Assessor do Senador GILBERTO GOELLNER

Seção II 

Das Competências 
Art. 3° O Conselho Interministerial do Açúcar e dos Biocombustíveis - CIMAB é o órgão propositivo de políticas relacionadas aos produtos derivados da cana-de-açúcar e dos biocombustíveis, com os seguintes objetivos, sem prejuízo de outros previstos nesta Lei: 

I - promoção da crescente participação dos produtos derivados de fontes renováveis na matriz energética brasileira, em especial o etanol carburante, o biodiesel, o Óleo Vegetal Refinado e a bioeletricidade; 

...........................................................................................................................................
§ 4° O CIMAB convidará representante de produtores de açúcar, etanol, e de biodiesel e óleo vegetal refinado para participar de suas reuniões, quando julgar necessário à discussão e deliberação sobre questões relacionadas a esses setores. 

§ 5° O CIMAB proporá mecanismos de financiamento da produção de açúcar e etanol, e de biodiesel, e óleo vegetal refinado solicitando anualmente à correspondente previsão no orçamento da União. 

Art. 4° Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento: 

I - manter o registro das unidades industriais produtoras de etanol e de biodiesel e óleo vegetal refinado; 

............................................................................................................................................
CAPÍTULO III 
Do Abastecimento dos Biocombustíveis 
Art. 10. Os produtores de biocombustíveis etanol deverão garantir o volume de etanol carburante, tanto anidro como hidratado, suficiente para assegurar o abastecimento regular de combustíveis em todas as localidades do País, na forma da regulamentação desta lei. 

.......................................................................................................................................
Art. 13. Ficam autorizados, em todo o território nacional, a comercialização e o uso de óleo de origem vegetal refinado, puro ou com mistura, 

Conforme especificações definidas pela ANP, como combustível para tratores, colheitadeiras, veículos, geradores de energia, motores, máquinas e equipamentos automotores utilizados na extração, produção, beneficiamento e transformação de produtos agropecuários, bem como no transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário desses mesmos produtos e de seus insumos em geral, mediante o uso de dispositivo que permita o funcionamento adequado (kit), que deverá ser homologado pelo órgão competente. quando houver tecnologia apropriada, nos termos de regulamento da ANP. 

.........................................................................................................................................
Art. 24. Acrescentem-se à Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, os seguintes artigos: 

“.......................................... 

Art. 8-A. Fica instituído o Fundo de Apoio ao Biodiesel (FAB) e ao Óleo Vegetal Refinado, de natureza contábil, com a finalidade de prover recursos financeiros para fomentar a produção de biodiesel e óleo vegetal refinado. 

Parágrafo único. Para os efeitos dessa Lei, consideram-se como 

beneficiários os produtores que tenham o selo de combustível social.” 

“Art. 8-B Constituem receitas do FAB: 

I – recursos do Orçamento Geral da União, transferidos pelo Tesouro Nacional; 

II – recursos transferidos por instituições governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais; 

III – doações de qualquer natureza; 

IV – rendimentos de aplicações financeiras de suas disponibilidades; e 

V – outras receitas que lhe forem atribuídas. 

......................................................” 
ANEXO III - Proposta encaminhada pela Petrobrás biocombustíveis
1. Alteração com acréscimo ao inciso III do Art. 1º: “III – o respeito ao trabalhador, vedado o trabalho análogo ao de escravo e qualquer trabalho para menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma da legislação trabalhista em vigor;” Motivação: reforçar a vinculação do presente dispositivo à legislação em vigor de forma a não gerar conflitos na interpretação.

2. Alteração com acréscimo ao inciso I do Art. 2º: “I - promover a concorrência nas atividades econômicas de produção, comercialização, distribuição, transporte, armazenagem e revenda de biocombustíveis, importação e exportação, bem como nas atividades econômicas de produção e comercialização de matérias-primas;” Motivação: considerando a abrangência do projeto, importante a inclusão explícita das operações relativas ao comercio exterior até mesmo face ao intuito de reforçar a “commoditização” dos biocombustíveis no cenário mundial.

3. Alteração com exclusão do termo “e de saúde pública” ao inciso I do Art. 2º. Motivação: não existe dúvida quanto aos benefícios ambientais globais do uso dos renováveis, pela redução do efeito estufa. O Brasil tem divulgado internacionalmente essa alternativa, mas sempre ligada a redução do efeito estufa (CO2, matriz limpa). Porém, existe a questão do nível de emissões veiculares que ocorre nas cidades, por conta do transporte de pessoas e cargas. Nesse aspecto dito local, há controvérsias quanto ao nível de emissões dos renováveis, principalmente "alcool não queimado e aldeidos", que contribuem para o aumento do nível de ozônio, acarretando ardências, problemas respiratórios, etc. Assim, não há comprovação cientifica, ainda, dos benefícios dos renováveis relativamente às emissões locais.

4. Alteração com acréscimo ao inciso VII do Art. 2º: “VII - estimular a redução das emissões de gases causadores de efeito através do uso de combustíveis renováveis;” Motivação: não existe dúvida quanto aos benefícios ambientais globais do uso dos renováveis, pela redução do efeito estufa. O Brasil tem divulgado internacionalmente essa alternativa, mas sempre ligada à redução do efeito estufa (CO2, matriz limpa). Porém, existe a questão do nível de emissões veiculares que ocorre nas cidades, por conta do transporte de pessoas e cargas. Nesse aspecto dito local, há controvérsias quanto ao nível de emissões dos renováveis, principalmente "alcool não queimado e aldeidos", que contribuem para o aumento do nível de ozônio, acarretando ardências, problemas respiratórios, etc. Assim, não há comprovação cientifica, ainda, dos benefícios dos renováveis relativamente às emissões locais.

5. Alteração com exclusão ao inciso VIII do Art. 2º: “VIII - instituir mecanismos que assegurem aumento da participação do biocombustíveis na matriz energética brasileira;” Motivação: considerando a abrangência do projeto, estender aos biocombustíveis como um todo, e não somente o etanol, a instituição dos mecanismos ali referidos.

6. Alteração com exclusão ao inciso XI do Art. 2º: “IX - assegurar o abastecimento nacional de biocombustíveis;” Motivação: considerando a importância estratégica do abastecimento de combustíveis no país, torna-se o seu asseguramento objeto necessário de inclusão na Política Nacional para os Biocombustíveis.

7. Alteração com acréscimo ao inciso X do Art. 2º: “X - estabelecer programa de certificação de biocombustíveis no âmbito nacional, com o objetivo de garantir a sua padronização, qualidade e sustentabilidade da sua produção, assim como promover a articulação com organismos internacional visando a padronização e uniformização  internacional de certificação de biocombustíveis;” Motivação: considerando a abrangência do projeto, estender aos biocombustíveis como um todo, e não somente o etanol, a aludida certificação, assim como reforçar a “commoditização” dos biocombustíveis no cenário mundial.

8. Alteração com exclusão ao art. 3º e seus §§ 1º à 5º para que o conselho interministerial ali tratado seja denominado: “Conselho Interministerial dos Biocombustíveis - CIMB” Motivação: considerando a abrangência do projeto, estender aos biocombustíveis como um todo, e não somente o etanol, a competência do aludido conselho interministerial. 

9. Acréscimo do inciso VI do Art. 3º: “VI – Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.” Motivação: considerando que o CIMB também terá por competência o estímulo ao comércio internacional dos biocombustíveis, caberá a inclusão do MDICE como pasta responsável pelo comércio exterior brasileiro.

10. Exclusão do termo “produtos derivados da cana de açúcar” no art. 3º e do termo “do açúcar” no inciso V do Art. 3º.  Motivação: considerando a abrangência do projeto, estender aos biocombustíveis como um todo, e não somente o etanol, a competência do aludido conselho interministerial. 

11. Alteração com inclusão § 5º do art. 3º: “§ 5° O CIMB proporá mecanismos de financiamento para os setores ligados à produção, infraestrutura, armazenagem e tecnologia de biocombustíveis  solicitando anualmente à correspondente previsão no orçamento da União.” Motivação: considerando a abrangência do projeto, estender a todos os setores de biocombustíveis, e não somente o etanol, a proposição de mecanismos de financiamento. 

12.  Inclusão do inciso IV do Art. 4º: “IV – definir em conjunto com o MME a produção de biocumbustíveis..” Motivação: considerando que cabe ao MME (Ministério das Minas e Energias) a definição da produção de biocombustíveis, cabe o presente acréscimo para não gerar conflito de competência entre MME e MAPA.

13. Alteração com exclusão nos arts. 5º, 6º, 7º, 9º, 10º  para que o o termo “etanol carburante” seja substituído por “biocombustíveis”. Motivação: considerando a abrangência do projeto, estender aos biocombustíveis como um todo, e não somente o etanol carburante, os dispositivos concernentes a “Infraestrutura de Transporte Dutoviário de Biocombustíveis” e “Abastecimento dos Biocombustíveis”. 

14. Exclusão integral do art. 8º e seus §§ 1º e 2º. Motivação: o compartilhamento mandatório de áreas por empresas prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade em regime de monopólio para a finalidade do projeto é de constitucionalidade duvidosa por atentar contra o art. 170 da Constituição Federal.

15.  Inclusão do inciso Parágrafo Único do 10º: “Parágrafo único. A atividade de produção de biocombustíveis  e aquelas a ela inerentes são consideradas de utilidade pública, sujeitas à fiscalização e regulação por parte da ANP e onde couber ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento..” Motivação: considerando a relevância do desenvolvimento do setor de biocombustíveis para obtenção de energia limpa, é necessário que o mesmo (setor) seja considerado de “utilidade pública” com fulcro a agilizar as aprovações administrativas na implementação de futuros projetos do setor de biocombustíveis.

16. Exclusão integral do art. 11º e seu Parágrafo Único.  Motivação: a proposta de livre venda da produção de biocombustíveis é prejudicial ao intento de se “commoditizar” os biocombustíveis internacionalmente, vez que implica num afrouxamento dos mecanismos de controle e de qualidade dos biocombustíveis.

17. Exclusão integral do art. 13º.  Motivação: a proposta de levantamento da proibição do uso de óleo vegetal puro ou com mistura há de ser vista com muita ressalva considerando seus impactos ambientais e na saúde pública, já que a geração de acloreína é altamente cancerígena.

18. Alteração com inclusão no art. 14º: “Art. 14. Fica criada a Etiqueta de Eficiência Energética e Emissão de Gases Poluentes – EGP, para os veículos automotivos de carga ou passageiros fabricados e/ou montados no Brasil, a ser regulamentada pelo Poder Executivo.” Motivação: a efetiva implementação do EGP precisa de regulamentação pelo Executivo.

19.  Alteração com inclusão no caput e Parágrafo Único do Art. 15º: “Fica instituído o Programa Nacional de Cooperativas de Pequenos Produtores de etanol carburante – PROPEP, que tem por finalidade promover o desenvolvimento sustentável e a geração de emprego e de renda no campo. Parágrafo Único. São beneficiários do PROPED os pequenos produtores de etanol carburante, constituídos como pessoa física ou jurídica, associados em cooperativas, que possuam capacidade de produção diária máxima dentro dos limites estabelecidos pela ANP.” - Motivação: Para que os pequenos produtores de etanol carburante tenham condições de se manter no mercado e obter um produto dentro das especificações exigidas pelo órgão regulador é necessário que estejam associados em cooperativas, devido ao alto custo de aquisição e manutenção dos equipamentos, além de manutenção dos estoques. Há de se entender também que a definição de pequeno produtor será melhor estabelecida se ficar a cargo da agência reguladora.

20.  Inclusão do inciso XXXII do art. 6º da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997: “XXXII – Matéria Prima: produto derivado de biomassa renovável, inclusive grãos e sementes, ou produtos dela derivados, de origem nacional ou importada, que possa ser incorporado ao processo de produção de biocombustíveis.” Motivação: considerando o propósito do projeto de alavancar o setor de biocombustíveis, há necessidade de preencher atual lacuna na definição legal do que se entende por “matéria prima”.

21. Exclusão integral dos arts. 21 e 22.  Motivação: O exposto nesse artigo interfere na questão de competição e de livre mercado.

22.  Alteração com inclusão no art. 23º: “Art. 23. Acrescente-se ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, o seguinte parágrafo: “Art. 2°...................................................................................................................................... § 1º-A. A partir do ano de 2015, será de 10% (dez por cento), em volume, o percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, exceção feita ao denominado “diesel marítimo”, em qualquer parte do território nacional.”” Motivação: não deve ser aplicado ao diesel marítimo, por ser ainda tema de controvérsia e não aceitação no âmbito internacional.
ANEXO IV – Proposta encaminhada pelo SINDICOM
1. Da Venda Direta – “...permite aos produtores de biocombustíveis a comercialização da

produção própria diretamente para postos revendedores ou para consumidores finais”:

· O art. 238 da Constituição Federal estabelece que: “A lei ordenará a venda e revenda de combustíveis de petróleo, álcool carburante e outros combustíveis derivados de matérias primas renováveis, respeitados os princípios desta Constituição”.

· A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece:

 em seu art. 8º, que cabe à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, dentre outras atribuições, “... regular e autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.”;

 no art. 9º, que “... caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda de derivados de petróleo e álcool...”

· Com base nas questões acima mencionadas, a ANP editou em 2000, a Portaria nº 116, que em seu art. 8º estabelece:

 “O revendedor varejista somente poderá adquirir combustível automotivo de pessoa jurídica que possuir registro de distribuidor e autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros combustíveis automotivos, concedidos pela ANP."

· A venda direta de biocombustíveis, proposta no anteprojeto, contraria o estabelecido pelo órgão regulador do setor, a ANP, desfigurando o modelo criado para a Estrutura do Setor de Combustíveis (vide esquema abaixo), o qual vem assegurando garantia de abastecimento e qualidade para o consumidor.

A distribuição de combustíveis, considerada atividade de utilidade pública, é o elo indispensável entre a produção e o consumo, pois garante o abastecimento em todo o território nacional.

· As distribuidoras, portanto, exercem um papel logístico fundamental no abastecimento nacional, pois, além do conhecimento e experiência adquiridos nessa atividade investem fortemente em logística, segurança e proteção ambiental para atender às exigências do mercado, nas mais diversas regiões do país.

· As distribuidoras mantêm programas de controle de qualidade que previnem problemas de adulteração e ajudam a fiscalização da ANP na garantia de qualidade do produto para o consumidor final.

· Os produtores não dispõem de estrutura de controle de qualidade para assistir à rede de revenda, muito menos aos consumidores, aumentando a insegurança destes.

· Certamente, não existirá também, por parte do revendedor, o mesmo controle de qualidade do produto e garantias ao consumidor, assegurados atualmente pelas distribuidoras.

· A venda direta do produtor para o revendedor aumentará a complexidade da fiscalização, por parte da ANP e demais órgãos de controle, estimulando o crescimento da informalidade.

· As distribuidoras exercem papel crítico também no recolhimento de tributos do etanol. A distribuidora tem a responsabilidade de recolher o ICMS próprio e o de Substituição Tributária da Revenda (média de R$ 0,18/litro), assim como o PIS/COFINS (R$ 0,07/litro).

A arrecadação sob responsabilidade das distribuidoras chega a mais de R$ 3 bilhões por ano. As autoridades tributárias ainda não se sentem seguras em concentrar esta expressiva tributação nos produtores, e nem mesmo estes têm aceitado este papel.

· As fraudes tributárias já são, hoje, um grave problema no setor, na forma como está. O Sindicom estima que, por ano, o país deixa de arrecadar mais de R$ 1 bilhão em tributos federais e estaduais na comercialização do etanol. A mudança proposta implicaria no agravamento desta situação. As considerações acima recomendam, portanto, que a venda direta de biocombustíveis não seja proposta.

2. Do aumento do percentual do biodiesel no diesel – “A partir do ano de 2015, será de 10% (dez por cento), em volume, o percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado.”

· A mistura de 5% de biodiesel no diesel já foi antecipada em 3 anos, em relação ao previsto na Lei 11.097/2005, o que exigiu de todos os agentes envolvidos intensa mobilização para atingimento desta meta com segurança, qualidade e garantia de abastecimento. Qualquer nova antecipação deve ser precedida de avaliações exaustivas e planejamento antecipado.

O Programa Biodiesel, em que pese seu sucesso técnico, desenvolveu-se de forma muito distinta do inicialmente planejado pelo Governo Federal, que associava todo o programa a aspectos de cunho social, como a agricultura familiar e o desenvolvimento do semi-árido do Nordeste. Qualquer evolução do biodiesel exigiria uma revisão ampla e profunda de todo o Programa.

· Há necessidade de adequação de todas as bases e terminais das distribuidoras, uma vez que foram projetadas para B5. Portanto, qualquer alteração implica em novos investimentos e tempo factível para realização. Além disso, temos o desafio da implementação do Plano de Abastecimento do Diesel S50 e S10, nos anos de 2012 e 2013, respectivamente (Portaria ANP nº 60/2009).

· Sendo o biodiesel mais caro que o diesel, o aumento da mistura gera um impacto no preço do combustível final (biodiesel/diesel) para o consumidor, o que representa aumento nos custos do transporte em geral, seja de cargas ou de passageiros.

· A fraude em não misturar biodiesel ao diesel gera elevados ganhos a quem a comete. Ainda não existe metodologia viável para a identificação no campo do teor do biodiesel no diesel, o que dificulta controles e a própria fiscalização. O aumento do teor de biodiesel tornaria ainda mais atrativa a fraude.

· O reflexo da mistura nos motores dos veículos e nos equipamentos dos postos de serviço ainda está sendo monitorado pelos agentes envolvidos. Observe-se que têm sido recorrentes as reclamações de donos de postos, frotistas e caminhoneiros quanto a depósitos de resíduos em tanques e entupimentos de filtros que seriam ocasionados pelo uso do biodiesel.

· O índice de Não-Conformidade do diesel tem aumentado, de acordo com os dados

divulgados pela ANP, o que sugere ser um problema ligado à mistura do biodiesel.

· Seminário promovido pela ANP em novembro de 2009, com a participação de todos os agentes do setor, concluiu pela "CAUTELA" no aumento do teor de biodiesel, uma vez que deveria ser considerada uma “curva de aprendizagem” para um produto novo como este biocombustível.

3. Do uso do Óleo Vegetal como combustível – “Ficam autorizados, em todo o território nacional, a comercialização e o uso de óleo de origem vegetal, puro ou com mistura, como combustível para tratores, colheitadeiras, veículos, geradores de energia, motores, máquinas e equipamentos automotores utilizados na extração, produção, beneficiamento e transformação de produtos agropecuários, bem como no transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário desses mesmos produtos e de seus insumos em geral,...”

· Existem inúmeros aspectos técnicos, ainda não equacionados, indispensáveis para a utilização de óleos in-natura por veículos e motores.

· A ANP, com sua capacitação técnica e conhecimento do mercado, deve ser o órgão responsável pela avaliação de novos combustíveis e sua autorização para comercialização.

Face ao exposto e considerando as responsabilidades envolvidas na atividade de distribuição de combustíveis, entendemos que os pontos aqui abordados são de grande relevância e, assim, solicitamos que sejam considerados na redação final do Anteprojeto sobre o Marco Regulatório de Biocombustíveis.
ANEXO V - Proposta encaminhada pela ANP

	Artigo do PL
	Proposta de Alteração
	Justificativa
	

	1
	Diversos
	Substituir a expressão “etanol carburante” por “etanol combustível” em todo o projeto de lei.


	O termo “carburante” utilizado com o objetivo de indicar a destinação do etanol caiu em desuso, notadamente á partir da fabricação de veículos sem carburador.                   

A denominação “combustível” melhor expressa a essência do produto, é de mais fácil entendimento para o consumidor final, transmitindo-lhe, paralelamente, a ideia de periculosidade. Ademais, é assim tratado em toda a regulamentação vigente, inclusive fiscal.

	2
	 4º, inciso II 
	Excluir “comercialização” 
	Há necessidade de se limitar precisamente as áreas de competência das instituições governamentais envolvidas com a matéria, a fim de evitar superposições de esforços, conflitos institucionais, difusão no seu trato e custos adicionais, inclusive, para agentes econômicos.

A regulamentação, acompanhamento e fiscalização da comercialização de biocombustíveis são, conforme as Leis 9.478/97 e 9.847/99, competências da ANP.

Se adotada para o etanol a mesma linha prescrita na Lei 11.097/03 para o biodiesel, ou seja, se a produção de etanol se inserir na area de competência da ANP, seriam de responsabilidade do ministério da agricultura, pecuária e abastecimento a regulação e a fiscalização das atividades agrícolas relativas à produção de matérias-primas destinadas a fabricação de biocombustíveis. 

	3
	5º e demais artigos que tratam da mesma autorização
	Melhorar a redação explicitando que a autorização da ANP para construção, ampliação e operação diz respeito a instalações voltadas a dutos
	A redação original deixa dúvidas quanto ao escopo da autorização 

	4
	5º, §2º
	Substituir “ato administrativo vinculado” por “ato administrativo discricionário”
Além disso, as condições discriminadas constituem-se matéria de norma infralegal
	O ato administrativo vinculado impõe ao particular um direito subjetivo de exigir da autoridade a edição de determinado ato.  

Já o ato discricionário confere à administração pública a liberdade de analisar a outorga da autorização ao interessado sob a ótica da conveniência e oportunidade, não ficando restrita á lei em todos os seus elementos formadores.

A indústria do petróleo requer do administrador público tal liberdade, em face de ser estratégica e vital para o país e da periculosidade dos derivados para o ser humano e para o meio ambiente.

	5
	6º 
	Excluir
	Não é matéria de lei e sim de regulamentação em norma infralegal

	6
	7º
	Estudar a viabilidade de estender o transporte dutoviário para o biodiesel
	A possibilidade do uso de transporte dutoviário, dadas as suas vantagens comparativas em relação às outras modalidades de transporte, não deve ser excluída para nenhum combustível   

	7
	8º, §1º
	Excluir
	Não é matéria de lei e sim de regulamentação em norma infralegal

	8
	10
	Restringir a garantia ao etanol anidro
incluir o biodiesel
	A garantia, pelo produtor, de oferta de etanol anidro se justifica em face da existência de dispositivo de lei obrigando a adição desse produto à gasolina. A falta de etanol anidro põe em risco o abastecimento de gasolina “c”, que supre, presentemente, cerca de 75% da frota de veículos leves.

Por similaridade, isto é, dada a existência de dispositivo legal obrigando a adição de 5% de biodiesel ao óleo diesel, é justificável exigir-se também a garantia de oferta de biodiesel pelo produtor em volume correspondente ao teor de adição.
Entretanto, a garantia de oferta de etanol hidratado é controversa. Isso, dadas a existência e a própria razão de ser da frota de veículos flex. Ou seja, na falta do biocombustível ocorre naturalmente a migração para a gasolina. 

Para a frota remanescente de veículos a etanol hidratado, sabidamente de pequena monta e em franco declínio, não é crível imaginar escassez de etanol hidratado, a ponto de paralisá-la.

De uma forma ou de outra, faltam dispositivos no PL que disciplinem como vai ocorrer e ser controlada a garantia de oferta pelo produtor. Faltam igualmente dispositivos de penalização caso a oferta interna de etanol e biodiesel não se verifiquem, sendo necessária a alteração da Lei nº 9.847/99.

	9
	11
	Excluir
	A venda direta de etanol e de biodiesel, de usina para revendedores, precisa ser bastante aprofundada, haja vista colidir com o modelo de abastecimento que vigora no país. A título de ilustração, exemplifique-se: no caso do etanol anidro e do biodiesel, por exemplo, quem fará a mistura com a gasolina e o diesel, respectivamente, para a correto obtenção dos teores legais?  

Há ainda questões legais a serem atacadas e pacificadas no campo da propriedade e uso de marca, como a venda direta por usina a postos vinculados comercialmente a distribuidor (revendedores com bandeira).

	10
	13
	Excluir
	O uso de óleo vegetal, puro ou em mistura, como combustível constitui-se tema não equacionado tecnicamente.

O produto não é especificado pela ANP, nem os motores dos veículos estão homologados para utilizá-lo. Tais fatos, implicarão a perda da garantia dos motores concedida pelas montadoras.

O controle de qualidade e a fiscalização da comercialização ficariam extremamente dificultados em caso de disseminação de uso do produto, com prejuízos para o consumidor e para o mercado. 

	11
	17, ART. 1º INCISO VI
	Corrigir
numeração, de VI para V 
	Há um equívoco na numeração do PL

	12
	17, ART.6º INCISO XXIV 
	Adotar a seguinte definição para biocombustível: “combustível derivado de biomassa renovável, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil.”


	 Definição atualmente adotada pela ANP 

	13
	17, ART. 6º

INCISO XXX
	Adotar a seguinte definição para biodiesel:
“biocombustível líquido, que tem como principais componentes alquil ésteres de ácidos graxos, produzido comumente a partir de transesterificação ou esterificação de óleos e gorduras, para uso prioritário em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia.”


	Definição atualmente adotada pela ANP

	14
	17, ART. 6º INCISO XXXI
	Excluir
	Como é recomendada a exclusão do art. 13 que trata do uso de óleo vegetal como combustível, não há necessidade de definir esse produto. 

	15
	17 ART. 8º § 1º
	Excluir
	A ANP já detém essa prerrogativa legal

	16
	18, Caput
	Reescrever 
	Para atender o objetivo visado pelo PL basta inserir “biocombustíveis” Nos artigos 56 e 60 da Lei nº 9.478/97, mantendo, no mais, inalteradas as redações originais. 

	17
	18, Parágrafos Únicos dos Artigos 56-A E 60-A, propostos no PL
	Renumerar para §2º do art. 56 e para o §2º do art. 60 da lei                     nº 9.478/97, respectivamente
	Os artigos 56 e 60 da Lei nº 9.478/97 Já tem, originalmente, um parágrafo único, cada, cujas manutenções fazem-se necessárias. assim, esses parágrafos passarias A ser os 1ºs e os propostos pelo PL os 2sº.

	18
	21
	Excluir
	Em função da exclusão do art. 11 

	19
	19


	Revogar inciso III do art 1º da Lei 9847/99
	Abrangido pela nova redação do inciso ii do PL

	20
	23


	Excluir, acrescendo, porém, ao art.24, que cria o “fundo de apoio ao biodiesel”, a destinação de recursos financeiros para estudos e pesquisas com vistas a verificar a viabilização do aumento do teor de adição de biodiesel ao diesel para até 10% no prazo de 5 anos a contar da data de publicação da nova lei 
	Estudos e pesquisas são impositivos antes de determinar o aumento do teor de adição de biodiesel ao diesel

	21
	25, §1º 
	Excluir
	Já há norma da ANP em pleno vigor (Resolução nº 09/2010), dando prazo de 9 meses para a exibição nas bombas medidoras e demais identificações visuais do posto revendedor da nomenclatura “etanol” para o consumidor final e nos documentos fiscais “etanol combustível”

	22
	25, §2º
	Modificar a expressão “etanol carburante” por “etanol combustível
	Em razão da justificativa apresentada para a substituição da expressão “etanol carburante” por “etanol combustível”


ANEXO VI - Proposta encaminhada pela UNICA

	Texto Original
	Sugestões
	Comentários/Justificativas

	CAPÍTULO I – Da Política dos Biocombustíveis
	CAPÍTULO I – Da Política Nacional dos Biocombustíveis
	Adequação do texto.

	Seção I – Dos Princípios e Objetivos
	
	

	Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política Nacional para os Biocombustíveis.
	
	

	Parágrafo Único. A produção de biocombustíveis se realizará com a observação de critérios socioambientais e obedecerá às seguintes diretrizes:
	§ 1º A produção de biocombustíveis se realizará com a observação de critérios sociais, ambientais e econômicos e obedecerá às seguintes diretrizes:
	Renumeração.

	I - a proteção do meio ambiente, a conservação da biodiversidade e a utilização racional dos recursos naturais;
	
	

	II - o respeito à função social da propriedade;
	
	

	III – o respeito ao trabalhador, vedado o trabalho análogo ao de escravo e qualquer trabalho para menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
	III - o respeito ao trabalhador, vedado qualquer trabalho para menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
	A exclusão da expressão “análoga de escravo” se justifica pela notória subjetividade de condições degradantes de trabalho, tipificada no art. 149 do CP. Observa-se que expressões tão subjetivas poderiam embasar interpretações equivocadas quanto a eventual descumprimento da legislação trabalhista pelo MTE, a exemplo do que já foi observado com a Portaria nº 540. A aplicação indiscriminada e de interpretações equivocadas da referida portaria tem embasado a condenação de usinas idôneas, causando irreparáveis danos à sua imagem, vez que a resposta de uma apelação judicial não rápida e eficaz o bastante para desfazer os efeitos causados pela condenação administrativa e pela mídia.  

	IV - o respeito à livre concorrência.
	
	

	
	§ 2º As atividades integrantes do setor de biocombustíveis estão sujeitas à livre iniciativa e aos demais princípios e diretrizes estabelecidos nos artigos 170 e 173 da Constituição Federal, sem prejuízo da regulação do Estado prevista no art. 174 da Constituição Federal, a ser realizada nos termos desta lei.
	Essa medida é necessária principalmente para distinguir o regime jurídico aplicável aos biocombustíveis em comparação àquele dispensado aos combustíveis derivados de petróleo – explorados em regime de monopólio pela União, conforme previsão do art. 177 da Constituição Federal de 1988.

	Art. 2º A Política Nacional para os Biocombustíveis pautar-se-á pelos seguintes objetivos:
	
	

	I - promover a concorrência nas atividades econômicas de produção, comercialização, distribuição, transporte, armazenagem e revenda de biocombustíveis, bem como nas atividades econômicas de produção e comercialização de matérias-primas;
	
	

	II - assegurar, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação dos biocombustíveis na matriz de combustíveis brasileira, em razão do seu caráter renovável e dos benefícios econômicos, sociais, ambientais e de saúde pública decorrentes de seu uso;
	
	

	III - incentivar projetos de cogeração de energia a partir dos subprodutos da produção de biocombustíveis, assegurando, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação desta fonte na matriz de energia elétrica brasileira, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica;
	III - incentivar projetos de cogeração de energia a partir da biomassa e de subprodutos da produção de biocombustíveis, assegurando, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação desta fonte na matriz de energia elétrica brasileira, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica;
	Algumas fontes de energia empregadas na cogeração ligada à produção de biocombustíveis não são subprodutos, necessariamente, desta última. Assim, é recomendável a inclusão da biomassa, cujo conceito é mais amplo.

	IV - estimular a criação e desenvolvimento do comércio internacional de biocombustíveis;
	
	

	V - estimular investimentos em infra-estrutura para transporte e estocagem de biocombustívies;
	
	

	VI - estimular pesquisa e desenvolvimento relacionados à produção e ao uso dos biocombustíveis;
	
	

	VII - estimular a redução das emissões de gases causadores de efeito estufa e as emissões de poluentes nas áreas de energia e de transportes, através do uso de combustíveis limpos;
	VII - estimular a redução das emissões de gases causadores de efeito estufa e as emissões de poluentes nas áreas de energia e de transportes, através do uso de biocombustíveis;
	Adequação do texto, já que a lei trata de biocombustíveis.

	VIII - instituir mecanismos que assegurem aumento da participação do etanol carburante na matriz de combustíveis brasileira para veículos leves;
	
	

	IX - estimular a substituição gradual do uso de combustíveis fósseis pelos biocombustíveis nos veículos pesados;
	
	

	X - estabelecer programa de certificação do etanol carburante, com o objetivo de garantir a sua padronização, qualidade e sustentabilidade da sua produção;
	X - incentivar, acompanhar e participar das iniciativas, nacionais e internacionais, de certificação dos biocombustíveis que tenham o objetivo de reconhecer a sustentabilidade de sua produção e evitando a criação de barreiras não-tarifárias a esses produtos;
	A redação da minuta de anteprojeto indica uma certificação obrigatória imposta pelo estado brasileiro, o que, em princípio, é inadequada. No entanto, o estado brasileiro não deve estar ausente das discussões sobre certificações, atuando para demonstrar as vantagens dos biocombustíveis nacionais e também para impedir seu uso como barreiras técnicas. 

	XI – garantir relações de trabalho dignas;
	Excluir.
	É importante excluir expressões de conteúdo vago, que permitem interpretações subjetivas. No caso, não existe um conceito sobre o que, exatamente, são condições de trabalho dignas. Assim, recomenda-se a sua exclusão.

	XII – reduzir desigualdades regionais;
	
	

	XIII – ocupar prioritariamente áreas degradadas ou de pastagens, vedado o desmatamento de florestas ou vegetação nativa.
	XII - induzir a adequada ocupação do solo, de acordo com o zoneamento ecológico-econômico e outros instrumentos correlatos, buscando o desenvolvimento social e econômico sem comprometer a preservação do meio ambiente.
	A política de biocombustíveis deve criar instrumentos para a racional e sustentável utilização dos recursos naturais.Uma regra que determina a ocupação prioritária de pastagens pode estar, inclusive, deixando de lado peculiaridades regionais. Dessa forma, recomenda-se a adoção de instrumentos técnicos para induzir a adequada ocupação do solo.

	§ 1° Para o atendimento dos objetivos da Política Nacional para os biocombustíveis serão utilizados instrumentos de políticas fiscal, tributária e creditícia.
	
	

	§ 2º A Política Nacional para os Biocombustíveis deverá ser compatibilizada com a Política Nacional de Mudanças Climáticas.
	
	

	§ 3º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de usinas alcooleiras dependem de prévio licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, mediante a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), que definirão as medidas mitigadoras e compensatórias dos possíveis impactos ambientais e sociais gerados pelo empreendimento.
	Supressão do parágrafo 3º.
	O estudo de impacto ambiental já é obrigatório, constitucionalmente, para qualquer empreendimento que possa, potencialmente, gerar impactos ambientais relevantes. Nesse sentido, esse parágrafo aparenta ser excessivo, uma vez já existir normas gerais, nacionais e estaduais, regulando o licenciamento ambiental com base nesses estudos.

	§ 4º Fica instituído o selo de qualidade nas relações de trabalho no cultivo e na indústria canavieira, para distinguir as empresas ou instituições que observam a legislação trabalhista e estimulam a melhoria da qualidade de vida de seus trabalhadores.
	Exclusão do parágrafo 4º.
	O Governo e a iniciativa privada já vêm criando instrumentos, semelhantes ao selo proposto, para distinguir as empresas que adotam boas práticas nas relações trabalhistas. Como exemplo, o compromisso nacional do setor sucroenergético, assinado em 2009, já realiza a função do selo proposto, com resultados muito positivos e com critérios que podem ser melhorados a cada espaço de tempo. Dessa forma, recomenda-se a exclusão dos parágrafos 4º e 5º.

	§ 5º Fará jus ao selo de qualidade instituído no parágrafo anterior, nos termos de regulamento, a empresa ou instituição que atender aos seguintes requisitos:
	Exclusão do parágrafo 5º.
	

	I – possuir certidão negativa de autuações trabalhistas;
	Exclusão do inciso.
	

	II – estar adimplente com suas obrigações fundiárias e previdenciárias;
	Exclusão do inciso.
	

	III – fornecer aos empregados, gratuitamente, programa de alfabetização com instrutor devidamente capacitado, ou mediante contrato ou convênio com instituição pública ou privada, cuja atividade seja dedicada ao ensino, a ser ministrado preferencialmente no local de trabalho;
	Exclusão do inciso.
	

	IV – demonstrar política de inclusão de mulheres e de pessoas com deficiência no ambiente de trabalho.
	Exclusão do inciso.
	

	Seção II – Das competências
	
	

	Art. 3° O Conselho Interministerial do Açúcar e dos Biocombustíveis - CIMAB é o órgão propositivo de políticas relacionadas aos produtos derivados da cana-de-açúcar e dos biocombustíveis, com os seguintes objetivos, sem prejuízo de outros previstos nesta Lei:
	
	

	I - promoção da crescente participação dos produtos derivados de fontes renováveis na matriz energética brasileira, em especial o etanol carburante, o biodiesel e a bioeletricidade;
	
	

	II - desenvolvimento da Política Nacional para os biocombustíveis e sua inserção na Política Energética Nacional;
	
	

	III - definição e implementação de mecanismos de políticas fiscal e econômica necessários à sustentação setorial;
	III - estudo, desenvolvimento e propositura de mecanismos de políticas fiscal e econômica necessários à sustentação setorial;
	Adequação da redação.

	IV - desenvolvimento científico e tecnológico da produção e uso de biocombustíveis e bioeletricidade a partir da cana-de-açúcar e demais fontes de biomassa;
	
	

	V - estímulo ao comércio internacional do açúcar e dos biocombustíveis.
	
	

	§ 1° Integram o CIMAB:
	
	

	I - Ministro-Chefe da Casa Civil;
	
	

	II - Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
	
	

	III- Ministro da Fazenda;
	
	

	IV - Ministro do Desenvolvimento Agrário;
	
	

	V - Ministro de Minas e Energia.
	
	

	(...)
	VI -Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
	Considerando que o CIMAB tratará também de desenvolvimento de indústria e do mercado internacional de biocombustíveis, é essencial a participação do MDIC no Conselho.

	§ 2º A organização e o funcionamento do CIMAB serão determinados por regulamento a partir de proposição do órgão competente do Poder Executivo.
	
	

	§ 3º O CIMAB indicará representante nas reuniões do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE que deliberarem acerca de questões relacionadas a biocombustíveis.
	
	

	
	
	

	§ 4° O CIMAB convidará representante de produtores de açúcar, etanol, e de biodiesel para participar de suas reuniões, quando julgar necessário à discussão e deliberação sobre questões relacionadas a esses setores.
	
	

	§ 5° O CIMAB proporá mecanismos de financiamento da produção de açúcar e etanol, e de biodiesel, solicitando anualmente à correspondente previsão no orçamento da União.
	§ 5° O CIMAB encaminhará anualmente solicitação de inclusão de recursos no orçamento da União ou no plano plurianual visando ao financiamento da produção e estocagem de etanol, biodiesel e outros biocombustíveis.
	Simples adequação da redação.

	Art. 4° Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento:
	
	

	I - manter o registro das unidades industriais produtoras de etanol e de biodiesel;
	
	

	II - acompanhar a produção e comercialização de biocombustíveis;
	
	

	III - realizar zoneamento agroecológico das matérias-primas para produção de biocombustíveis segundo variáveis ambientais, topográficas, climáticas, hídricas e edáficas, por padrão tecnológico, com vistas à garantia de espaço adequado à manutenção e expansão da produção de alimentos.
	III - realizar zoneamento agroecológico das matérias-primas para produção de biocombustíveis segundo variáveis ambientais, topográficas, climáticas, hídricas, edáficas e por padrão tecnológico., com vistas à garantia de espaço adequado à manutenção e expansão da produção de alimentos.
	Ajuste da redação e exclusão da parte final do dispositivo, já que o Zoneamento não tem função exclusiva de garantir espaço para outras culturas. Ademais, a parte final aceita haver concorrência entre energia e alimento, o que no Brasil inexiste absolutamente.

	
	Seção III – Das autorizações
	Por se tratar de uma atividade econômica em sentido estrito, a exploração dos biocombustíveis, ainda que sujeita à autorização (cf. art. 17 da presente proposta) é imprescindível caracterizá-la como ato administrativo vinculado – a fim de alinhar as disposições da Lei com os artigos 170 e 173 da Constituição Federal. Assim, uma vez preenchidos os requisitos legais, a outorga do direito de construção é obrigatória ao Poder Público.

	
	Art. X° Todas as autorizações relativas ao setor de biocombustíveis são atos administrativos vinculados, que possibilitam a exploração de atividade econômica pelos interessados, nos termos do art. 170, parágrafo único, da Constituição Federal.
	

	
	§ 1º A autorização dependerá apenas do preenchimento dos requisitos estabelecidos, observadas as seguintes diretrizes:
	

	
	I – nenhuma autorização será negada, salvo pelo não preenchimento das condições estabelecidas para sua expedição;
	

	
	II – haverá relação de equilíbrio entre os deveres impostos aos interessados e os direitos a eles reconhecidos;
	

	
	III – os requisitos impostos deverão tratar de forma isonômica todos agentes setoriais, sendo vedada a criação de requisitos específicos em função de condições subjetivas do agente que pleiteia a autorização.
	

	
	§ 2º A obtenção de autorização para a exploração de atividades de que trata este artigo não prejudica a necessidade de obtenção de outras autorizações, cadastros ou registros junto aos demais órgãos competentes, inclusive ambientais, quando for o caso.
	

	
	§3º A transferência de titularidade das autorizações referidas no caput estará sujeita à comprovação do atendimento, pelo cessionário, dos mesmos requisitos exigidos para a sua expedição e deverá ser requerida em até 30 (trinta) dias após a realização do ato que importe na transferência.
	

	CAPÍTULO II – Da Infraestrutura de Transporte Dutoviário de Biocombustíveis
	
	

	Art. 5° Qualquer empresa ou consórcio de empresas dependerá de autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP para construir, ampliar e operar instalações e transportar etanol carburante por meio de dutos.
	Art. 5° Qualquer empresa ou consórcio de empresas dependerá de autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP para construir, ampliar e operar instalações e transportar biocombustíveis por meio de dutos, a ser expedida nos termos da Seção III do Capítulo I desta Lei.
	Inclusão de referência à necessária observância ao disposto na Seção III do Capítulo I desta Lei.

	§ 1° A atividade de transporte dutoviário de etanol carburante e aquelas a ela inerentes são consideradas de utilidade pública, sujeitas à fiscalização e regulação por parte da ANP.
	§ 1° A atividade de transporte dutoviário de biocombustíveis e aquelas a ela inerentes são consideradas de utilidade pública, sujeitas à fiscalização e regulação por parte da ANP.
	Apenas incorporação de ajuste para abranger biocombustíveis.

	§ 2º A expedição da autorização para exploração de atividades previstas no caput é ato administrativo vinculado que faculta ao interessado o exercício desse direito, quando preenchidas as seguintes condições, sem prejuízo de outras previstas em lei:
	
	

	I - demonstrar ser empresa constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País;
	
	

	II - demonstrar sua regularidade fiscal;
	
	

	III - apresentar projeto viável tecnicamente e de acordo com as exigências técnicas aplicáveis, inclusive quanto à segurança das instalações;
	
	

	IV - apresentar licenças ambientais necessárias para a execução das atividades pretendidas.
	
	

	§ 3° Para os fins desta lei, entende-se por livre acesso a dutos a utilização da capacidade excedente de dutos de transporte de etanol carburante por terceiros interessados.
	Inclusão de novo §3º:

§3º A autorização referida neste artigo será concedida pela ANP em um prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do encaminhamento pelos interessados de todas as informações necessárias para a apreciação do pedido.
	Dispositivo visa a simplificar a redação do Projeto de Lei. Supressão da redação anterior por já estar o mesmo tema tratado no artigo 9º.

	Art. 6° A autorização de que trata o art. 5° será concedida pela ANP em um prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do encaminhamento pelos interessados de todas as informações necessárias para a apreciação do pedido.
	Supressão do dispositivo.
	

	Parágrafo único. A ANP poderá solicitar, mediante ato devidamente motivado, informações, documentos ou providências adicionais e, nesse caso, o prazo mencionado no caput será suspenso, voltando a correr na data de protocolo das informações ou documentos adicionais solicitados ou na data de atendimento das providências requeridas.
	Supressão do dispositivo.
	

	Art. 7º A transferência de titularidade da autorização para construir, ampliar e operar instalações e transportar etanol carburante por meio de dutos estará sujeita à comprovação do atendimento, pelo cessionário, dos mesmos requisitos exigidos para a sua expedição e deverá ser requerida em até 30 (trinta) dias após a realização do ato que importe na transferência.
	Supressão Art. 7º.
	Previsão da Seção III confere as diretrizes necessárias para a transferência de autorização a posteriori pela ANP.

	Art. 8º Empresas prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade em regime de monopólio compartilharão as áreas necessárias para construção de instalações para transporte por duto de etanol carburante, de forma não discriminatória e mediante remuneração justa.
	Art. 8º Empresas prestadoras de serviço público, exploradoras de atividade em regime de monopólio, exploradoras de bens públicos e detentores de autorização para o transporte de combustíveis fósseis, derivados de petróleo ou biocombustíveis compartilharão as áreas necessárias para construção de instalações para transporte por duto de biocombustíveis, de forma não discriminatória e mediante remuneração adequada.
	Apenas incorporação de ajuste para abranger biocombustíveis.

	§ 1° Os projetos de transporte dutoviário submetidos às empresas referidas no caput deste artigo, para fins de compartilhamento de áreas, deverão ser apreciados pelos órgãos competentes em um prazo máximo de 90 (noventa) dias
	
	

	§ 2° O compartilhamento de áreas poderá ser negado motivadamente pela empresa detentora da área por razões de limitação na capacidade, segurança, estabilidade, confiabilidade, violação de requisitos de engenharia ou por condições emanadas do Poder Concedente da infraestrutura e serviços explorados pelas empresas referidas no caput.
	§ 2° O compartilhamento de áreas poderá ser negado motivadamente pela empresa detentora da área por razões de limitação na capacidade, segurança, estabilidade, confiabilidade, violação de requisitos de engenharia ou por condições emanadas do Poder Concedente da infraestrutura e serviços explorados pelas empresas referidas no caput, ou de seu órgão regulador, quando for o caso.
	Nem sempre as restrições de ordem técnica são impostas diretamente pelo Poder Concedente, que pode fazê-lo por meio de seu órgão regulador. O ajuste tem por objetivo esclarecer essa hipótese.

	
	§ 3º O valor devido pelo direito de passagem para o transporte dutoviário de biocombustíveis não poderá ser mais oneroso que o cobrado em direitos de passagem já conferidos pelas empresas referidas no caput em circunstâncias similares.

	A implantação de uma infraestrutura de transporte de etanol traz inequívocos benefícios para sociedade, e não pode ser obstada ou desestimulada pela incidência de custos indiretos excessivos. Não se pode admitir que esse tipo de empreendimento seja inviabilizado em função da cobrança de valores não equânimes pelo uso do solo, ainda mais por empresas prestadoras de serviços públicos e exploradoras de atividades em regime de monopólio. Portanto, a regra visa a evitar esse problema utilizando como parâmetro de valor máximo do compartilhamento os acordos similares já firmados por tais detentores das áreas.

	
	§ 4º O detentor da área terá preferência sobre sua utilização para projetos de expansão de sua infraestrutura, desde que já estejam em processo de obtenção de autorização por parte da autoridade competente no momento da solicitação do compartilhamento pelo interessado.
	O dispositivo tem por objetivo destacar que a área a ser compartilhada de forma compulsória é apenas a que exceder o uso normal do titular, inclusive no que tange a expansões planejadas, em consonância com seu caráter de utilidade pública.

	Art. 9º Facultar-se-á a terceiros interessados o livre acesso aos dutos de transporte de etanol carburante existentes ou a serem construídos e à infraestrutura relacionada a tais dutos, mediante remuneração justa ao titular das instalações.
	Art. XX Facultar-se-á a terceiros interessados o livre acesso à capacidade excedente dos dutos de transporte de biocombustíveis existentes ou a serem construídos e à infraestrutura relacionada a tais dutos, mediante remuneração adequada ao titular das instalações, observado o seu direito de preferência.
	O compartilhamento de infraestrutura deve observar determinadas regras, a fim de não desestimular os elevados investimentos necessários para implantação desta infraestrutura. Mesmo quando a infraestrutura é caracterizada como essencial – o que depende da presença de diversos elementos fáticos –, é preciso assegurar ao seu detentor a preferência para o transporte de seus próprios produtos. Portanto, faz sentido apenas o compartilhamento de capacidade excedente, a fim de evitar a ociosidade da infraestrutura.

Por fim, não faz sentido restringir a obrigação de compartilhamento aos dutos de etanol apenas – uma vez que outros biocombustíveis podem demandar a implantação de infraestrutura similar.

	§ 1° A ANP regulará os aspectos técnicos, de qualidade, de segurança e viabilidade voltados a permitir o livre acesso aos dutos.
	
	

	§ 2º As condições de acesso serão sempre objeto de livre negociação entre as partes, mediante contrato, observado o disposto nesta lei e nos termos da sua regulamentação.
	
	

	
	§ 3º O proprietário do duto terá exclusividade no transporte de seus próprios produtos pelo prazo de 10 (dez) anos, sendo obrigado, após esse período, a compartilhar a capacidade de transporte excedente, caso haja interessados, na forma da regulamentação, sempre resguardado seu direito de preferência na utilização do duto para transporte de produto próprio, inclusive considerando futuros aumentos planejados nos volumes transportados.
	Os investimentos em uma infraestrutura de transporte são muito elevados e contam com prazo de amortização longo – muito embora os benefícios sociais sejam imediatos. É preciso incentivar a implantação desse tipo de empreendimento, o que pode ser feito por meio da criação de um mecanismo temporário de exclusividade – até para desestimular o comportamento conhecido como free riding (comportamento carona dos agentes econômicos). Assim, balanceia-se a atração de agentes para a implantação dessa infraestrutura, assegurando-se, futuramente, seu compartilhamento com outros interessados.

	
	§ 4º Os acionistas diretos e indiretos da sociedade proprietária do duto, bem como outros investidores reconhecidos formalmente pela sociedade proprietária, quando detentores do produto transportado, fruirão dos mesmos direitos de exclusividade e preferência atribuídos ao proprietário direto do duto pelo parágrafo 3º deste artigo.


	Este dispositivo tem por finalidade permitir que a implantação de infraestrutura dutoviária se beneficie de mecanismos avançados de financiamento, que são apenas possíveis mediante o emprego de arranjos societários mais complexos. 

	CAPÍTULO III – Do Abastecimento dos Biocombustíveis
	
	

	Art. 10. Os produtores de biocombustíveis deverão garantir o volume de etanol carburante, tanto anidro como hidratado, suficiente para assegurar o abastecimento regular de combustíveis em todas as localidades do País, na forma da regulamentação desta lei.
	Art. XX. Os produtores e distribuidores de etanol deverão garantir o volume de etanol anidro combustível suficiente para assegurar o abastecimento regular de combustíveis em todas as localidades do País, na forma da regulamentação.
	O etanol anidro tem mistura mandatória à gasolina, na proporção de 20% a 25%, de acordo com a Lei nº 8.723/93.  Ao contrário do biodiesel, não existem mecanismos de leilão para assegurar a oferta do produto. Além disso, atualmente, o carregamento do estoque de etanol para o abastecimento do mercado interno vem sendo um ônus exclusivo do produtor, que o carrega durante os 12 meses do ano apesar de sua produção ocorrer apenas em 8 meses. Desta forma, é importante a adequação do texto para assegurar a repartição deste ônus com os distribuidores, induzindo-os à estocagem ou à adoção de outros mecanismos mais eficientes que garantam o abastecimento do etanol anidro e, assim, da própria gasolina que o leva em sua composição.

	
	§1º Compete à ANP regulamentar como será garantindo o volume de etanol anidro e a distribuição desta responsabilidade entre produtores e distribuidores de etanol. 
	

	
	§ 2º A implantação de estoques de biocombustíveis será objeto de mecanismos de financiamento e fomento pela União.
	

	Art. 11. Os produtores de biocombustíveis poderão exportar ou vender a produção própria diretamente para os postos revendedores ou para os consumidores finais, nos termos de regulamento da ANP.
	
	

	Parágrafo único. Para que o biocombustível possa ser vendido diretamente, as especificações técnicas para seu uso como produto final deverão ser atendidas.
	
	

	Capítulo IV – Disposições Finais 
	
	

	Art. 12. Os titulares de autorizações para o transporte dutoviário já emitidas pela ANP, bem como os requerentes de pedidos de autorização cujo procedimento de análise esteja em curso, poderão solicitar à Agência a adaptação de suas autorizações ou pedidos em curso aos termos desta lei, de forma a convertê-los em autorizações ou pedidos de autorização para transporte exclusivo de etanol carburante, aproveitados os atos já praticados.
	Art. 12. Os titulares de autorizações para o transporte dutoviário já emitidas pela ANP, bem como os requerentes de pedidos de autorização cujo procedimento de análise esteja em curso, poderão solicitar à Agência a adaptação de suas autorizações ou pedidos em curso aos termos desta lei, de forma a convertê-los em autorizações ou pedidos de autorização para transporte exclusivo de biocombustíveis, aproveitados os atos já praticados.
	Apenas incorporação de ajuste para abranger biocombustíveis. 

	§ 1° Os dutos destinados à movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural, em caráter exclusivo ou não, permanecem regidos pelas normas vigentes.
	
	

	§ 2º O requerimento de adaptação da autorização referido no caput não prejudicará as licenças ambientais já obtidas, sem prejuízo da possibilidade de seu titular pleitear a adequação das condicionantes impostas pelos órgãos competentes ao transporte exclusivo de etanol carburante.
	
	

	Art. 13. Ficam autorizados, em todo o território nacional, a comercialização e o uso de óleo de origem vegetal, puro ou com mistura, como combustível para tratores, colheitadeiras, veículos, geradores de energia, motores, máquinas e equipamentos automotores utilizados na extração, produção, beneficiamento e transformação de produtos agropecuários, bem como no transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário desses mesmos produtos e de seus insumos em geral, quando houver tecnologia apropriada, nos termos de regulamento da ANP.
	
	

	Art. 14. Fica criada a Etiqueta de Eficiência Energética e

Emissão de Gases Poluentes – EGP, para os veículos automotivos de carga ou passageiros fabricados e/ou montados no Brasil.
	
	

	Parágrafo único. Os veículos de carga ou de passageiros de qualquer natureza, movidos a combustível fóssil ou biocombustíveis, fabricados ou montados no Brasil, somente poderão ser comercializados com a Etiqueta de Eficiência Energética e Emissão de Gases Poluentes – EGP, que deverá ser fixada no canto superior esquerdo do pára-brisa.
	
	

	
	Art. 14-A. Fica o Poder Executivo autorizado a graduar a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre os produtos classificados na posição NCM 87.03, para fins do cumprimento da seletividade pela essencialidade, de acordo com os seguintes critérios:

I - Cilindrada do motor;

II - Adoção de tecnologia que permita o uso de biocombustíveis;

III - Consumo de combustível por quilômetro rodado (eficiência energética);

IV - Emissão de gases e partículas poluentes, inclusive os causadores do efeito estufa;

V - Uso; e

V - Capacidade de carga ou de transporte de passageiros.
	Seguindo a proposta do artigo 14, que cria a etiqueta de eficiência energética, a graduação da alíquota do IPI sobre os veículos automotores de passageiros de acordo com a eficiência energética e emissão de poluentes. Com isso, o IPI passa a ser um instrumento de consecução das políticas energéticas e ambientais, atribuindo, aos veículos de menor consumo e potencial poluente, um status mais elevado no requisito da essencialidade. A norma será importante incentivo para o desenvolvimento tecnológico da indústria automotiva.

	Art. 15. Fica instituído o Programa Nacional de Pequenas

Destilarias de etanol carburante – Proped, que tem por finalidade promover o desenvolvimento sustentável e a geração de emprego e de renda no campo.
	Supressão do dispositivo.
	Atualmente não existe qualquer estudo que demonstre a viabilidade econômica de destilarias de etanol com capacidade pequena (10 metros cúbicos por dia). Dessa forma, sugere-se a exclusão do artigo 15. 

	Parágrafo único. São beneficiárias do Proped as destilarias de etanol carburante com capacidade de produção de até 10.000 litros por dia e as destilarias de cooperativas constituídas exclusivamente por agricultores familiares, não se aplicando a estas, quando beneficiárias do programa, quaisquer limites à capacidade de produção.
	Supressão do dispositivo.
	

	Art. 16. O art. 4° da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991,

passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°:

“Art. 4° ........................................................................

......................................................................................

§ 3° A ANP elaborará, anualmente, relatório detalhado sobre a oferta e demanda de combustíveis, a fim de orientar o cumprimento da obrigação prevista neste artigo.”
	
	

	Art. 17. Os arts. 1º, 2º, 6º, 8°, 9º, 17, 18 e 19 da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ............................................................................

..........................................................................................

VI - garantir o fornecimento de biocombustíveis, em todo o território nacional;

................................................................................ “(NR)

“Art. 2º ......................................................................

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;

............................................................................... “ (NR)

“Art. 6° ..............................................................................

............................................................................................

VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural ou biocombustíveis em meio ou percurso considerado de interesse geral;

VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural ou biocombustíveis em meio ou percurso considerado de interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades;

.............................................................................................

XXIV - Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, para uso em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;

..............................................................................................

XXVII - Etanol carburante: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por centelha ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;

XXVIII - Produção de biocombustível: conjunto de operações para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, em biocombustível;

XXIX - Comércio atacadista de biocombustíveis: atividade de compra e venda, por atacado, de biocombustíveis a produtor de derivados de petróleo, a produtor de biocombustíveis, ao segmento de distribuição de combustíveis líquidos automotivos ou ao mercado externo, exercida por empresa especializada, na forma da Lei e da Regulamentação;

XXX - Biodiesel: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;

XXXI – Óleo vegetal combustível: ésteres de glicerina insolúveis em água, mas solúveis em solventes orgânicos obtidos a partir de vegetais, sem utilização do processo de transesterificação, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil.” (NR)
	“Art. 1º. (...)

XIII – promover condições para o fornecimento de biocombustíveis, em todo o território nacional;

(...)

Art. 2º. (...)

V - recomendar medidas gerais para estimular e viabilizar as atividades de importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;
	Busca-se enumerar o dispositivo como um novo objetivo da Política Energética Nacional. Adicionalmente, a sugestão de redação busca ajustar este objetivo aos ditames constitucionais de uma atividade sujeita ao princípio da livre iniciativa.

A sugestão de redação destina-se a aclarar que as diretrizes a serem editadas pelo CNPE sejam de caráter geral e abstrato, evitando a disciplina caso a caso e circunstancial para as exportações e importações. Além disso, a redação sugerida é compatível com o regime de liberdade de iniciativa referente aos biocombustíveis.

	
	XXIX - Comércio atacadista de biocombustíveis: atividade exercida por empresa especializada de comercialização por atacado de biocombustíveis a produtor de derivados de petróleo, a produtor de biocombustíveis, ao segmento de distribuição de combustíveis líquidos automotivos ou ao mercado externo, exercida por empresa;
	Sugestão de redação para aclarar o conceito.

	“Art. 8° ................................................................................

..............................................................................................

VIII - instruir o processo e declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, as áreas necessárias à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais, bem como para implantação de infraestrutura de transporte dutoviário de etanol carburante;

................................................................................................

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, comércio atacadista, armazenagem, estocagem, transporte, transferência, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis;

...................................................................
	
	

	
	XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, comércio atacadista, armazenagem, estocagem, transporte, transferência, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis;
	Sugere-se a supressão do inciso XVI, já que estas atividades já estão relacionadas na lei de abastecimento nacional de combustível (Lei 9.847/99), cuja relação já é competência da ANP.

	§ 1° A ANP poderá utilizar, mediante contrato, técnicos ou empresas especializadas, inclusive consultores e auditores independentes, para executar atividades de sua competência, vedada a contratação para as atividades de fiscalização, salvo para as correspondentes atividades de apoio.

§ 2° O interessado na declaração de utilidade pública para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa a que se refere o inciso VIII deste artigo arcará com os ônus dela decorrentes.

§ 3° No exercício de suas atribuições, a ANP poderá atuar em colaboração com órgãos ou entidades da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, mediante convênios.” (NR)

“Art. 9º Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda de derivados de petróleo e etanol carburante, observado o disposto no art. 78”. (NR)

“Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e consumidores e usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de gás natural e biocombustíveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de delas obter transcrições.” (NR)
	
	

	
	
	

	Art. 18. A Lei nº 9.478, de 1997, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 56-A e 60-A:

“Art. 56-A Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de empresas, constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, poderá receber autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de biocombustíveis, seja para suprimento interno ou para importação e exportação.

Parágrafo único. Facultar-se-á a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais marítimos existentes ou a serem construídos, mediante remuneração adequada ao titular das instalações, aplicando-se as demais disposições do presente capítulo às autorizações referidas no caput, no que couber.”

................................................................

“Art. 60-A Qualquer empresa ou consórcio de empresas, constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, poderá receber autorização da ANP para exercer a atividade de importação e exportação de biocombustíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 60 às autorizações referidas no caput deste artigo.”
	
	

	Art. 19. O inciso II do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. ..........................................................................

§ 1º ................................................................................

......................................................................................

II - produção, importação, exportação, comércio atacadista, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e certificação de biocombustíveis;
	Art. 19. O inciso II do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. ...........................................................

§ 1º...............................................................

II – produção, excetuada a de etanol, importação, exportação, comércio atacadista, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e certificação de biocombustíveis;
	As atividades relacionadas no art. 1º da Lei 9.847/99 integram o abastecimento nacional de combustíveis, sendo, portanto, atividades econômicas. Neste sentido, algumas das relacionadas no inciso proposto devem ser excluídas: 1) produção de biocombustíveis deve ter a ressalva quanto a produção de etanol que é associada à indústria de açúcar, de álcool outros fins e outros produtos da cana e já possui um grau de maturidade que prescinde de intervenção do estado; 2) transferência, por não se tratar de atividade econômica; 3) avaliação de conformidade, por ser uma atividade de fiscalização; 4) certificação, por ser atividade do ramo de combustíveis. 

	Art. 20. O art. 67 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a inclusão dos seguintes parágrafos:

“Art. 67. ................................................................................

.................................................................................................

§ 4º Poderão ser operadas, em caráter excepcional e com prévia homologação da autoridade aeronáutica, aeronaves com matrícula brasileira, convertidas para a utilização de etanol carburante ou biodiesel em oficinas credenciadas pela autoridade aeronáutica.

§ 5º A conversão de aeronaves para utilização de etanol carburante ou biodiesel atenderá a padrões e procedimentos estabelecidos pela autoridade aeronáutica.

§ 6º As aeronaves que trata o § 4º não poderão ser exportadas, operadas fora do território nacional ou exploradas em serviços de transporte comercial de passageiros.”
	
	

	Art. 21. O art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte paragrafo:

"Art. 5º ...........................................................................

.........................................................................................

§ 20. No caso de venda de álcool, inclusive para fins carburantes, pelo produtor ou importador diretamente para comerciante varejista ou consumidor final, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão devidas com base nas alíquotas definidas no inciso II do caput ou no inciso II do § 4º deste artigo.”
	Art. 21. O art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte paragrafo:

"Art. 5º ...........................................................................

.........................................................................................

§ 20. No caso de venda de álcool, inclusive para fins carburantes, pelo produtor ou importador diretamente para comerciante varejista ou consumidor final, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão devidas com base nas alíquotas definidas no inciso II do caput ou no inciso II do § 4º deste artigo.

§ 21. Os produtores de biocombustíveis terão direito a um crédito presumido de Cofins equivalente a R$ 0,06 por litro de biocombustível por eles comercializado a ser compensado com essa contribuição no próprio exercício de sua comercialização ou nos períodos subsquentes.”
	Estudo recentemente publicado pelo professor Paulo Hilário Nascimento Saldiva, da Faculdade de Medicina da USP e coordenador do Laboratório de Poluição Atmosférica desta universidade, demonstra que a substituição de combustíveis fósseis por biocombustíveis reduzem expressivamente os gastos públicos com saúde pública, reduzindo os números de internações e de mortalidade. Em simulação feita no estudo com a substituição de fósseis pelo etanol, a economia chega a R$ 0,06/litro de biocumbustível. Sendo uma contribuição social, a Cofins tem parte de sua receita destinada ao custeio da saúde pública e, considerando a já citada economia, sugere-se a concessão de crédito presumido no mesmo valor da economia como forma de incentivo do consumo do álcool. 

	Art. 22. O art. 9° da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte § 3° com a seguinte redação:

“Art. 9º...........................................................................................

.................................................................................................................

§ 3° Na definição das alíquotas aplicáveis aos combustíveis, o Poder Executivo deverá sempre assegurar a competitividade dos biocombustíveis em confronto com os combustíveis de origem fóssil.”
	Art. 22. O art. 9° da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte § 3° com a seguinte redação:

“Art. 9º...........................................................................................

§ 1º. A redução prevista no caput não poderá resultar em alíquotas inferiores a:

I – a R$ 360,00 por metro cúbico, no caso de gasolina; e 

II – R$ 70,00 por metro cúbico, no caso de diesel.

.................................................................................................................

§ 3° Na definição das alíquotas aplicáveis aos combustíveis, o Poder Executivo deverá sempre assegurar a competitividade dos biocombustíveis em confronto com os combustíveis de origem fóssil.

§ 4º. As alíquotas específicas indicadas no art. 5.º, bem como os valores mínimos de alíquota constantes do § 1º, serão corrigidas anualmente pelos índices previstos no art. 39, §4º, da Lei 9.250, de 26 de dezembro de 1995.”
	Recentes estudos publicados e divulgados amplamente, inclusive por meio de seminário realizado no Congresso Nacional em 2009, indicam que a substituição da gasolina pelo etanol de cana economiza, mundialmente, o equivalente a US$ 0,20 por litro evitando-se a adoção de outras medidas mitigadoras da emissão de poluentes, em especial dos causadores do efeito estufa. Desta forma, ao se definir um valor mínimo para a CIDE incidente sobre combustíveis fósseis, será internalizado ao seu preço o custo ambiental e social de seu consumo, que será repassado ao estado e ainda induzirá à migração ao uso dos biocombustíveis.

	Art. 23. Acrescente-se ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, o seguinte parágrafo:

“Art. 2°...........................................................................................

§ 1º-A. A partir do ano de 2015, será de 10% (dez por cento), em volume, o percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, em qualquer parte do território nacional.
	
	

	Art. 24. Acrescentem-se à Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, os seguintes artigos:

“..........................................

Art. 8-A. Fica instituído o Fundo de Apoio ao Biodiesel (FAB), de natureza contábil, com a finalidade de prover recursos financeiros para fomentar a produção de biodiesel.

Parágrafo único. Para os efeitos dessa Lei, consideram-se como beneficiários os produtores que tenham o selo de combustível social.”

“Art. 8-B Constituem receitas do FAB:

I – recursos do Orçamento Geral da União, transferidos pelo Tesouro

Nacional;

II – recursos transferidos por instituições governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais;

III – doações de qualquer natureza;

IV – rendimentos de aplicações financeiras de suas disponibilidades; e

V – outras receitas que lhe forem atribuídas.

......................................................”
	
	

	Art. 25. O etanol carburante ofertado ao consumidor final deverá ser identificado pela nomenclatura “etanol”.
	
	

	§ 1º Os revendedores de combustíveis terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei para promover as adaptações necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo.
	
	

	§ 2º Os termos “álcool”, “álcool carburante” ou “álcool combustível”, quando empregados no contexto da legislação nacional sobre combustíveis, devem ser entendidos como “etanol carburante”.
	
	

	Art. 26. Fica revogada a Lei n° 7.029, de 13 de setembro de 1982.
	Art. 26. Ficam revogados o Decreto nº 3.855, de 21 de novembro de 1941, a Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965 e a Lei n° 7.029, de 13 de setembro de 1982.
	Os dois texto legais adicionados tratavam da indústria sucroalcooleira quando da intervenção estatal. Apesar de não terem sido recepcionados pela Constituição de 88, é importante sua expressa revogação a fim de conferir maior segurança jurídica ao novo modelo instaurado pela presente proposta de lei.

	Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	
	


� A íntegra de todas as notas taquigráficas está disponibilizada no sítio oficial da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) - http://www.senado.gov.br/sf/atividade/comissoes/comissao.asp?origem=SF&com=59.


� Posições 2207.10.00 e 2207.20.10 – Ex 01 - Para fins carburantes.


� O art. 155, § 3º, da Constituição Federal veda a incidência do IPI nas operações com combustíveis.


� Só para citar um exemplo: pode ter incidido a prescrição.


� A Única divulgou em Audiência Pública realizada na Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, ocorrida em 9/4/2008, que a sonegação no mercado de álcool entre outubro de 2007 e janeiro de 2008 foi de apenas 6%. Já os dados da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) divulgados na mesma audiência informam que a sonegação de álcool hidratado em 2007 foi de 11%, enquanto foi de 33% em 2003.


� No decorrer das reuniões do Grupo de Trabalho, foram frequentes as alusões a necessidade de um estoque regulador de álcool, para controle de problemas relacionados à sazonalidade.


� Poder-se-ia pensar em uma espécie de gatilho da Cide-Combustíveis incidente sobre a gasolina, que fosse disparado de forma a impedir que o preço do álcool hidratado superasse setenta por cento do preço da gasolina. 


� Segundo dados provisórios do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) relativos ao ano de 2008, o ICMS incidente sobre petróleo, combustíveis e lubrificantes representou 17,12% do total arrecadado pelos Estados. Informação dada pelo Sindicom em reunião do Grupo de Trabalho realizada em 25 de novembro de 2009, confirma esse número.


� Art. 155, § 2º, VI : “salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XII, ’g’, as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais;”


� Esse dispositivo determina caber à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. Essa Lei Complementar é a de nº 24, de 7 de janeiro de 1975, que foi recepcionada pela CF. Os convênios são realizados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), formado por representantes de todos os Estados e do Distrito Federal (Secretários de Fazenda) e presidido pelo Ministro da Fazenda.


� Tramitam na Câmara dos Deputados os Projetos de Lei Complementar (PLPs) nºs 20 e 25, ambos de 2003, de autoria dos Deputados Luiz Carlos Hauly e Eliseu Resende, respectivamente, que tratam da matéria. Eles encontram-se apensados e sem movimentação desde abril de 2007.





� Texto recebido em formato pdf. Portanto, gráficos e  figuras não foram reproduzidas.





